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EMPREENDIMENTO TURÍSTICO DE NATUREZA 
“QUINTA DO SOSSEGO” 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

VOLUME 3/3 – ANEXOS TÉCNICOS 

Nota de Apresentação 

A Rios&Aquíferos, Lda., apresenta os Anexos Técnicos relativo ao Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA) do Empreendimento Turístico de Natureza “Quinta do Sossego” da 
Quinta do Sossego – Sociedade Agrícola, Lda., localizado no concelho de Alcácer do Sal e 
freguesia de Comporta. 

O promotor desenvolveu o Projeto de Licenciamento de Arquitetura com Traçado 
Esquemático das Especialidades, para que o mesmo possa decorrer em simultâneo com o EIA. 
Este projeto já foi submetido à apreciação da Câmara Municipal de Alcácer do Sal e caso o 
projeto obtenha viabilidade ambiental será desenvolvido o projeto das especialidades. 

O presente EIA foi desenvolvido em fase de Projeto de Execução e elaborado conforme a 
legislação atualmente em vigor, nomeadamente o Decreto–Lei n.º 152–B/2017, de 11 de 
dezembro que altera o Decreto–Lei n.º 151–B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto–
Lei n.º 47/2014, de 24 de março e pelo Decreto–Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto, que 
estabelece o novo Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA). 

O EIA é composto pelas seguintes peças: 

o Volume 1 – Resumo Não Técnico; 

o Volume 1/3 – Relatório Síntese; 

o Volume 2/3 – Peças Desenhadas; 

o Volume 3/3 - Anexos Técnicos. 

 

Lisboa, janeiro de 2020 

Rios&Aquíferos, Lda. 

Eng.ª Ricardina Fialho 

(Sócia-gerente)
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1. ELEMENTOS DE PROJETO 
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ALVARÁ DE OBRAS DE CONSTRUçÃO N.o 60/2008
GÂMARA MUNIGIPAL DE ALcÁcER Do SAL

PROC.o 122t2007

Nos termos do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção conferida pelo

Decreto-Lei n.o 17712001, de 04 de Junho, e emitido o ALVARA DE LICENçA DE OBRAS DE

INSTALAçÃO DE PARQUE DE CAMPISMO RURAL , em nome de QUTNTA DO SOSSEGO -
SOCIEDADE AGRíCOLA, LDA, contribuinte fiscal n.o 505 150 450, que titula a aprovação das obras que

incidem sobre o prédio sito em BREJOS DA ZORRA, da freguesia de Santa Maria do Castelo, descrito

na Conservatória do Registo Predial de Alcácer do Sal, sob o n.o 01653/201000 e inscrito na matriz

predial urbana, sob o artigo Onnisso, da respectiva freguesia.

As obras, aprovadas por despacho do Vereador, datado de 1310612008, respeitam o disposto no

Loteamento, (a), PDM e apresentam as segulntes características (b):

ârea de construção 73.38 m2 n.o de fracções

ârea de implantação 73 36 n.o de fracções para habitação

área de logradouro n.o de fracções para comércio

volumetria da construção n.o de fracções para serviços

n.o de pisos n.o de fracçÕes para indústria

n.o de pisos acima da soleira 0 n.o de fracçÕes para outros usos

n.o de pisos abaixo da soleira 0 n.o de lugares p/ estacionamento

cercea 00,00 ârea de estacionamento

n.o de fogos n.o de anexos

utilização Parque de

Turismo Rural
volume de anexos

Condicionamentos das obras (c): os referidos no n/ofício n.o 1023 de 26.06.2008.

Prazo para conclusão das obras: 2 meses.

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e para todos os efeitos prescritos no Decreto-Lei

n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 17712001, de 04 de Junho.

Validade do presente Título: Início 26.06.2008 Fim do prazo 26.08.2008

A receita do presente alvarâ, foicobrada com a guia n.o 1288, de 26.06.2008, no valor de 313.54 €.

Seguro: Acidentes de Trabalho Apolice n.o: 101338130 Companhta:Zurich

Chefe de Secção

REGrsrADo run cÂunnn suÉRn, No LrvRo, soB o N.o 60, EM 26.06.2008

Paços do Concelho, 26 de Junho 2008

O Presidente rja Câmara

r\tI | ,-? ri" Q n , 6l\ < /\-. B -. -1,t,. ï.* fl ,r , , _

(a) - indicar quando as obras se situem em áreas abrangidas por operação de lotemento; (b) - indicação do tipo de obras a executar, indicando a área total de
construção (metros qudrados), volumetria do edificio (metros cúbicos), área de implementação, número de pisos acima e abaixo da cota de soleira, cércea e nirmero de
fogos, quando se registe o respectivo aumento, bem como o uso a que se destina a edificação; (c) - indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito da
aprolação das obras;

MUNICIPIO

Iliuisão de Urbanismo

DE ALCACER DO SAL

tquipam,ento e 1|abitação
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Licença especial - artigo 88.o

O Chefe de Secção
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Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística

ALVARÁ DE UTILTZAçÃO N.o íOOt2OO9
GÂMARA MUNIGIPAL DE ALGÁGER Do sAL

PROC. 122t20,07

Nos termos do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção

conferida pelo Decreto-Lei n.o 17712001, de 04 de Junho, é emitido o ALVARA DE

AUTORIZAçÃO DE UTILIZAçÃO N.o í O O , em nome da QUTNTA DO SOSSEGO-

SOCIEDADE AGRICOLA, LDA, Contribuinte Fiscal n.o 505 150 450, que titula a

autorização de utilização do (a) Parque de Campismo Rural, sito em Brelo da Zorra,

Parcela 105A - Comporta, descrito na Conservatoria do Registo Predial de Alcácerdo Sal

sob o n.o 016531201000, omisso na Matriz Predial Rustica da Freguesia de Santa Maria do

Castelo, a que corresponde o alvará de licença de obras de construção n.o 60, emitido em

2610612008, a favor da Quinta do Sossego - Sociedade Agrícola, Lda.

Por despacho do Sr. Presidente da Câmara, de 06.08.2009, foi autorizada a utilização no

âmbito do TER, como Parque de Gampismo Rural, que integra os módulos, assim

descriminsdos:

- Recepção/Acomodação; Instalações Sanitárias e um modulo aberto com Tratamento de

Roupa e Lava-Loiça, com área total de 73,36 m2. O número de lugares e de 30 Alvéolos e

capacidade para 90 utentes;

O técnico responsável pela direcção técnica da obra foi (c)

Os autores dos projectos foram (d) Arqt" Ruben André da Silva Martins

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e para todos os efeitos prescritos no

Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na sua actual redacção, conjugado com o DL

192182 de 19/05 e o DL 5412002 de 11103.

Paços do Concelho, 13 de Agosto de 2009

O Presidente da Câmara

NL
ï'- bt

(selo branco)

(a) - indicar se se trata de ediíício ou fracção autónoma e, neste último caso, completar a indicação do respectivo edifício; (b) - indicar o tìpo de utilização
autonzada discriminando a área de pavimento e respectiva localização afecta a cada tipo de utilização, bem como o número de lugares de estacionamento
autorìzado; (c) - quando tiverem sido realÍzadas obras; (d) - referir o nome dos autores do projecto de arquitectura e dos projectos de especialidades,
quando tiverem sido realizadas obras; (e) - incluir quando se trate da utilização de fracção(ões) autónoma(s) e tenham sido realizadas obras; (f) - indicar
quando íor o caso:

A Coordenadora Técnica

L(-

Guia de receita n.o 1496 de 13/08/2009





MétodoParâmetro Resultado

Análise Bacteriológica de Água

Boletim de Análise

2015-05-21

2015-05-26

I nício da Análise em: 

Conclusão da Análise em:

Requisição nº

Dados da Amostra

Rótulo:

Matriz: Água Natural

Furo

de02263 2015-05-21

Obs: ---

Nº  13498-15

6580-610 Comporta

Quinta do Sossego - Sociedade Agrícola

Colhida por: Cliente

Colheita

Efectuada em: 2015-05-21 às 09:30

Herdade da Comporta, 105

SubterrâneaOrigem:

Ponto de Colheita:

Cliente:

Av. Rovisco Pais  -  1049-001 Lisboa
Tel:  21.8417954    Fax:21.8417952    email:  LabAnalises@ist.utl.pt

NIF: 501507930                    http:/ / la.ist.utl.pt/

Valor
Paramétrico

 

8 --- ufc/mlMicroorganismos viáveis a 22ºC ISO 6222:1999

10 --- ufc/mlMicroorganismos viáveis a 37ºC ISO 6222:1999

0 0ufc / 100 mlBactérias Coliformes ISO 9308-1:2000

0 0ufc / 100 mlEscherichia coli ISO 9308-1:2000

0 0ufc / 100 mlEnterococos intestinais ISO 7899-2:2000

0 0ufc / 100 mlClostridium perfringens M.M. 9.7 (2013-04-04)

Amostra bacteriologicamente própria de acordo com a legislação.

Decreto-Lei 306 de 27 de Agosto de 2007.

2015-05-26

O Laboratório de Análises

Lisboa,

 Filipa Macieira
(Responsável de Núcleo)

Observações

IMP 5.4/5 Boletim  Nº  13498-15 - Original  -  Pág. 1/1

Os resultados constantes neste Boletim referem-se exclusivamente à amostra e parâmetros analisados.  Este Boletim só pode ser reproduzido na totalidade. 
A apresentação de um resultado incluindo o símbolo < (menor), representa o limite de quantificação para esse parâmetro pelo método indicado. Lista de Métodos/Técnicas fornecida mediante solicitação.

O ensaio assinalado com (*) não está incluído no âmbito da acreditação

M.M.-Método Interno;  NP-Norma Portuguesa;  EN-Norma Europeia;  ISO-International Organization for Standardization;  SMEWW-Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater 22nd Ed.;  EPA-Environmental Protection Agency;  LAE-L'Analyse de l'Eaux,Rodier 9éme Ed.



Nota(s) :

Valores paramétricos do Decreto-Lei 306/07 - Qualidade da Água para Consumo Humano.

Análise Química de Água

Boletim de Análise

2015-05-21

2015-06-09

I nício da Análise em: 

Conclusão da Análise em:

Requisição nº

Dados da Amostra

Rótulo:

Matriz: Água Natural

Furo

de02263 2015-05-21

Obs: ---

Nº  13499-15

6580-610 Comporta

Quinta do Sossego - Sociedade Agrícola

Colhida por: Cliente

Colheita

Efectuada em: 2015-05-21 às 09:30

Herdade da Comporta, 105

SubterrâneaOrigem:

Ponto de Colheita:

Cliente:

Av. Rovisco Pais  -  1049-001 Lisboa
Tel:  21.8417954    Fax:21.8417952    email:  LabAnalises@ist.utl.pt

NIF: 501507930                    http:/ / la.ist.utl.pt/

 

MétodoOrganolépticos Resultado
Valor

Paramétrico

Aparência (*) M.M. (Organoléptico) --- Límpida

Cheiro (*) M.M. (Organoléptico) --- Inodora

Cor (*) M.M. (Organoléptico) --- Incolor

Depósito (*) M.M. (Organoléptico) --- Nulo

 

MétodoFísico-Químicos Resultado
Valor

Paramétrico

pH 21ºC SMEWW 4500 H+6,5 a 9 6,90

Condutividade 20ºC NP EN 27888:19962500µS/cm 164

Resistividade LAE 4.3 A---ohm.cm 6,10E+3

Alcalinidade total SMEWW 2320 --- mg(CaCO3)/L51,3

Dureza SMEWW 2340 B --- mg(CaCO3)/L 51

Sílica SMEWW 4500 Si-C --- mg(SiO2)/L 19

Oxidabilidade LAE 8.6 A5mg(O2)/L< 1,0

Resíduo Seco SMEWW 1030 E --- mg/L 108

Mineralização total M.M. 2.1.11 (Cálculo) (2009-04-03) --- mg/L 140

MétodoAniões Resultado
Valor

Paramétrico

Bicarbonato SMEWW 2320 --- mg (HCO3)/L 62,6

Cloreto SMEWW 4110 B250mg/L16

Fluoreto SMEWW 4110 B1,5mg/L< 0,1

IMP 5.18/2 Boletim  Nº  13499-15 - Original  -  Pág. 1/2

Os resultados constantes neste Boletim referem-se exclusivamente à amostra e parâmetros analisados.  Este Boletim só pode ser reproduzido na totalidade. 
A apresentação de um resultado incluindo o símbolo < (menor), representa o limite de quantificação para esse parâmetro pelo método indicado. Lista de Métodos/Técnicas fornecida mediante solicitação.

O ensaio assinalado com (*) não está incluído no âmbito da acreditação

M.M.-Método Interno;  NP-Norma Portuguesa;  EN-Norma Europeia;  ISO-International Organization for Standardization;  SMEWW-Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater 22nd Ed.;  EPA-Environmental Protection Agency;  LAE-L'Analyse de l'Eaux,Rodier 9éme Ed.



Nitrato SMEWW 4110 B50mg(NO3)/L 6,6

Nitrito SMEWW 4500 NO2-B0,5mg(NO2)/L< 0,010

Sulfato SMEWW 4110 B250mg(SO4)/L 2,4

Soma  87,6  mg/L   (1,64  mEq/L)

MétodoCatiões Resultado
Valor

Paramétrico

Azoto Amoniacal M.M. 4.1 (COL) (1997-11-22)0,5mg(NH4)/L< 0,05

Cálcio EPA 300.7:1986 --- mg/L17,6

Ferro ISO 11885:20070,2mg/L< 0,010

Magnésio EPA 300.7:1986 --- mg/L1,7

Potássio EPA 300.7:1986 --- mg/L2,2

Sódio EPA 300.7:1986200mg/L 12,2

Soma  33,7  mg/L   (1,61  mEq/L)

2015-06-15Lisboa,

O Laboratório de Análises

 Bárbara Alfaiate
(Responsável de Núcleo)

IMP 5.18/2 Boletim  Nº  13499-15 - Original  -  Pág. 2/2

Os resultados constantes neste Boletim referem-se exclusivamente à amostra e parâmetros analisados.  Este Boletim só pode ser reproduzido na totalidade. 
A apresentação de um resultado incluindo o símbolo < (menor), representa o limite de quantificação para esse parâmetro pelo método indicado. Lista de Métodos/Técnicas fornecida mediante solicitação.

O ensaio assinalado com (*) não está incluído no âmbito da acreditação

M.M.-Método Interno;  NP-Norma Portuguesa;  EN-Norma Europeia;  ISO-International Organization for Standardization;  SMEWW-Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater 22nd Ed.;  EPA-Environmental Protection Agency;  LAE-L'Analyse de l'Eaux,Rodier 9éme Ed.



Processo n.º: 450.10.02.02.021342.2017.RH6

Utilização n.º: CP016374.2017.RH6

Início: 2017/10/31

Comunicação Prévia - Início de Utilização dos Recursos Hídricos

Identificação

Código APA APA01420263

País* Portugal

Número de Identificação Fiscal* 505150450

Nome/Denominação Social* Quinta do Sossego - Sociedade Agrícola, Lda

Idioma Português

Morada* Herdade da Comporta, 105

Localidade* Comporta

Código Postal 7580-610

Concelho* Alcácer do Sal

Telefones 929308217/929308217

Localização

Designação da captação Quinta do Sossego

Tipo de captação Subterrânea

Tipo de infraestrutura Furo vertical

Prédio/Parcela Quinta Do Sossego

Dominialidade Domínio Hídrico Privado

Nut III - Concelho - Freguesia Alentejo Litoral / Alcácer do Sal / Comporta

Longitude -8.69217

Latitude 38.32146

Região Hidrográfica Sado e Mira

Bacia Hidrográfica Sado

Caracterização

Uso Particular

Captação de água já existente |X|

Situação da captação Principal

Método Rotary com circulação directa

Profundidade (m) 100.0

Diâmetro máximo (mm) 200.0

Profundidade do sistema de extração (m) 90.0

Tipo PVC

Profundidade (m) 100.0

Diâmetro máximo da coluna (mm) 140.0

Tipo de equipamento de extração Bomba elétrica submersível

1/4 -
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Energia Elétrica

Potência do sistema de extração (cv) 4.0

Caudal máximo instântaneo (l/s) 2.700

Volume máximo anual (m3) 6998.0

Mês de maior consumo agosto

Volume máximo mensal - mês de maior
consumo (m3)

583

Nº horas/dia em extração 2

Nº dias/mês em extração 30

Nº meses/ano em extração 12

Finalidades

Rega

Área total a regar (ha) 28.8285

Área atual a regar (ha) 1.0000

Área a regar no horizonte de projeto (ha) 1.0000

Vai ser promovido tratamento à água captada |_|

Outras origens de água para rega Não existe

Tipo de tratamento

Finalidade da rega

Finalidade da rega

Espaços verdes

Especificação das culturas

Tipo de cultura Tipo de rega

Outra área agrícola Outro

Condições Gerais

1ª A captação será exclusivamente utilizada para a(s) finalidade(s) e no local supra indicados, fim que não pode ser alterado sem
prévia autorização da entidade licenciadora.

2ª Qualquer alteração das condições de exploração da captação deverá ser comunicada à entidade licenciadora.

3ª A captação que deixe de ter a função para que foi inicialmente constituída deve ser desativada no prazo de 15 dias após a cessação
da sua exploração e selada de acordo com os procedimentos que este Serviço venha a indicar, tal como é referido no artigo 46º do
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio. A cessação bem como a interrupção prolongada da exploração de águas subterrâneas,
deverá igualmente ser comunicada a este Serviço.

Outras Condições

1ª A captação será explorada em harmonia com a memória descritiva aprovada em 31/10/2017pela entidade licenciadora.

2ª Caso se verifique conflito com outros utilizadores da mesma massa de água, com captações localizadas a uma distância inferior a
100 m, ou em captação pública a eventual utilização desta captação será condicionada aos resultados de um Estudo
Hidrogeológico, cuja realização ficará a cargo do utilizador, podendo em seu resultado ser fixado um teto de caudal de exploração. A
data de realização dos trabalhos deve ser comunicada a este Serviço afim de poder ser acompanhada.

3ª Os poços ou furos de pesquisa e captação de águas repuxantes são munidos de dispositivos que impeçam o desperdício de água.

4ª O utilizador é obrigado a implementar medidas adequadas à proteção e manutenção da captação, nomeadamente proceder de
modo a que não haja poluição química ou microbiológica da água a explorar, por águas de pior qualidade ou outras fontes poluentes
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e proteger a captação, com tampa amovível e estrutura de protecção.

5ª Na tampa de proteção da captação, antes e depois de equipada, deve ser aberto um orifício de diâmetro não inferior a 20 mm com
ligação a um tubo piezométrico, obturado por um bujão, destinado a permitir a introdução de aparelhos de medida dos níveis da
água.

6ª A APA, I.P. reserva o direito de restringir excecionalmente o regime de utilização dos recursos hídricos, por período a definir, em
situações de emergência, nomeadamente secas, cheias e acidentes/incidentes ambientais.

7ª Num raio de 50 m da captação, não pode existir qualquer órgão de infiltração de águas residuais, ou outras fontes poluentes de
qualquer natureza, com vista a minimizar a contaminação dos aquíferos.

8ª O utilizador deve cumprir o Código das Boas Práticas Agrícolas para garantir a proteção da qualidade da água.

9ª O utilizador obriga-se a manter independente a rede predial de abastecimento de água para consumo humano com ligação à rede
pública de distribuição, ficando assim impedido de proceder à ligação de qualquer outra origem de água, necessitando de recorrer a
sistemas de distribuição diferenciado para outras utilizações.

O presidente do conselho diretivo da APA, IP

Nuno Lacasta

3/4 -
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Localização da utilização

Peças desenhadas da localização
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NIINISTÉ-RIO DO AN'II]ILN'TE. DO ORI)ENANILN fO DO TERRITORIO E DO DESENVOLVIN,{ENTO REGIONAL

CourssÃo DE COORDENAÇÃo E DESENVOLVIN{ttNTo REGIONAL Do ALENTEJO

DSAI/DASR/tsEJA

Exmo.(a) Senhor(a) Gerente de

Quinta do Sossego - Sociedade Agrícola,
Rua Bacelar e Silva n.o I 1." drt."
1000-068 LISBOA

Lda

Na su:ì rcsposta indique
a nossa referência

: | ,1 ír- rì rr ^ á. i r{f.ju. u ri*".,t I fi7
Nossil rclarancia

2 I 34/DSAI/DASR/BEJA/2008
Proc. n." -580/CSB/SD/2008

ASSUNT6 Comunicação Prévia - Início de Utilização dos Recursos Hídricos (n." 4
do artigo 62." da Lei da Agua - Lei 58/2005 de 29 de Dezembro)

Na sequência da V. comunicação de início de utilização dos recursos hídricos para captação

de água com meios de extracção com potência total instalada inferior ou igual a 5 cv,

informamos que o processo se encontra regularizado de acordo com os seguintes termos:

I LOCALfzAçÃO

LocaÌ: Herdade da Comporta, parcela 105 A Freguesia: Comporta Concelho: Alcácer do Sal

Carta rnilitar n.": 47-5 ( I :2-5 000) Coordenadas HCM (m): M = 1-5 124ó P= 150988

Bacia hidro-qráÍìca: Sado Sub-bacia: Lagoa das Freiras

(1 .r
(.jl

Sisterr.ra Aquíf-ero: T3 - Bacia do Tejo-Sado / Mar-eern Esquerda

Massa de água: Bacia do Tejo-Sado / Mar-eerr.r Esqr.rerda

CÌassiÍìcação do estado da massa de água nos tcrmos da legislação em vigor:

SNIRH: 47-sl

Designada como: nos termos de:

I- FINALIDADE

Captação de água para: consumo hurnano (-)

Tipo: subterrânea Captação: principal Uso: particular

Captacão subterrânea

Tipo: Íuro 'u'ertical Método de pcrfìrração: rotary com circuÌuçào inversa

Perlìração: profundidade prevista (Íìros verticais e poços) (m): 95

comprimcnto previsto (minas, Íuros horizontais e galerias) (m): -

diâmctro máxirno (mm): 200

Prol'undidadc do sistema de extracção (m): - Cimentação anuìar até à profundidade de (m): -

N." ralos: - Localização dos ralos (m): -

Revestimento: tipo PVC cliâmetro da coluna: 140 (mm)

Empresa executora da pesquisa: ldentiÍìcação/Licença n.o: António Cerónimo Pedro (Grando-Sondagens) (006/ALT/2006)

Estracla clas Piscinas. I93 700-+-51-l Évora Telefbne:351 26ó710300 l-'ax:351 2667065ó2
Arcnida Vasco da Gama. n" 7 7800-397 Beia

E-mail:expediente@ccdr-a.gov.pt www. ccdr-a.gov.pt
Telefonc 28.1 311'710 128+311 771



MÌNISTÉRIO DO AMBIENTE. DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
E DO DESENVOLVINIENTO IìEGIONAL

CoirnssÃo nn CoonnnNlÇÃo E DESENvoLvTMENTo Rpcroxlr no Atl' NÌrpJo

z- Recrve oE ExploRRCÃo

Caudal máxìmo instantâneo (l/s): 5

Mês de maior consumo: Agosto

n." horas/dia em extracção: I

Equipamento de extracção instalado: potência (cv) 1.5

DSAI/DASR/BEJA

56 VoÌume médio anual (mr): 7200

ali mentação: eléctrico

Volume máximo mensal para o mês de maior consumrr 1mr1: ó00

n.o dias/mês em extracção: 30 n." meses/ano: l2

III - TERMOS DE UTIT,IZAçAO

l- InterÍèrênciaentreutilizacõesdeoutrosutiÌizadores(alínead).art."4l.".doDecreto-lei n."226-A12007.de 31 deMaio)

Caso a captação subterrânea se localize a menos de 100 m de captações clc outros utiiizaciores, perante uma sìtuação rJc

interferência, por se captar o mesmo aquíÍèro. a eventual utilização desta captação será condicionada à rcalização de um

ensaio de interferência entre as captações, ficando a realização dos trabalhos dc avaliação a cargo do utilizador.

2 - Comunicacão de voÌumes de extracção A utilização da captação poderá impÌicar a instalação na mesma. de um sistcma de

medição de caudais (tipo contador) que permita conhecer com ri-eor os voÌumes extraídos mcnsalmente.

i 3 - OuaÌidade da água destinada a consumo humano: O titular obri-ua-se a efectuar uma determinação analítica se,eundo as

Com os melhores cumprimentos

O Chefe de Divrsão
(em regime de substituição)

João Freire

AG/AG

Estrada das Piscinas. I 93 700.1-5 l -l Evora 'felefone: 35 I 2667.10300

Avenida Vasco da Gama. n" 7 7800-397 Beia
Fax:15l 266706562 E-mail:expediente@ccdr-a.gov.pt ssw.ccdr-a.gov.pt

Tefelone 28-1 31i, 170 1281311 111













CAMINHOS EXISTENTES A MANTER  

 LARGURA: MIN. 2,20m ; MAX. 3,50m / COMPRIMENTO TOTAL = 1 300.00 m
REVESTIMENTO :" SAIBRO" ( ÁREA NÃO IMPERMEABILIZANTE) 

CAMINHOS PROPOSTOS 

 LARGURA: MIN. 2,20m ; MAX. 6,50m  / COMPRIMENTO TOTAL = 350.00 m
REVESTIMENTO :" SAIBRO" ( ÁREA NÃO IMPERMEABILIZANTE) 

ZONAS DE ESTACIONAMENTO SIMPLES

ÁREA TOTAL = 1 750.00 m²
REVESTIMENTO :" SAIBRO" ( ÁREA NÃO IMPERMEABILIZANTE) / 122 LUGARES

ZONAS DE ESTACIONAMENTO PREPARADO P/ MOBILIDADE CONDICIONADA 

ÁREA TOTAL = 970.00 m²
REVESTIMENTO :" SAIBRO" ( ÁREA NÃO IMPERMEABILIZANTE) / 60  LUGARES

LIMITE DE PROPRIEDADE

ZONAS DE ESTACIONAMENTO 

ÁREA TOTAL = 2 720.00 m²
REVESTIMENTO :" SAIBRO" ( TOTAL DE  182 LUGARES )TOTAL

PERCURSO DE CONTEMPLAÇÃO
CAMINHOS PEDONAIS  PROPOSTOS ( ÁREA NÃO IMPERMEABILIZANTE)  

 LARGURA:  1,50m ; / COMPRIMENTO TOTAL = 1 650.00 m
REVESTIMENTO :" PASSADEIRA DE  MADEIRA" 

 ÁREA TOTAL = 2 320.00 m²

ÁREA TOTAL = 2 130.00 m²
 LARGURA:  1,00m ; / COMPRIMENTO TOTAL = 450.00 m
ÁREA TOTAL = 450.00 m²
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Designação  de Utilização
"Arrumos/ 

utensílios"

"Recepção /I.S. 

/Vigilante
"I.S. Geral"

Designação na planta AR E1 E2 UA1 UA2 UA3 UA4 UA5

Área Implantação/Área coberta imp. total 130,50 103,54 15,15 36,00 43,20 48,60 62,50 32,50 471,99
Área Coberta edifícios/encerrada 115,50 73,35 15,15 36,00 43,20 48,60 62,50 32,50 426,80
Área Coberta exterior 15,00 30,19 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45,19
Área Impermeabilizada Descoberta 75,00 0,00 0,00 25,50 27,90 26,70 32,70 15,30 203,10
Área de Impermeabilização Total 205,50 103,54 15,15 61,50 71,10 75,30 95,20 47,80 675,09
Tipologia - T2 - T1 T1 T2 T2 T0 T0,T1,T2
Qt de hab.(pax) - 4 - 2 2 4 4 2 18
Nº de pisos 1 1 1 1 1 1 1 1 1
Altura da fachada max. 3,35 3,40 6,50 3,30 3,35 3,35 3,35 3,35 -
Área útil 106,92 76,60 318,00 31,24 34,01 37,58 51,93 3,35 659,63
Área habitável - 27,88 - 27,88 26,59 34,95 42,73 3,35 163,38
Volumetria (m3) 290,00 307,20 1 960,00 108,00 129,60 145,80 187,50 97,50 3 225,60

Quantidade 1 1 1 3 9 1 1 2 19
Tipologia - - - T1 T1 T2 T2 T0 T0( 2);T1(12);T2(2)
Área Implantação/Área coberta imp. total 130,50 103,54 15,15 108,00 388,80 48,60 62,50 65,00 922,09
Área Coberta edifícios/encerrada 115,50 73,35 15,15 108,00 388,80 48,60 62,50 65,00 876,90
Área Coberta exterior 15,00 30,19 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45,19
Área Impermeabilizada Descoberta 75,00 0,00 0,00 76,50 251,10 26,70 32,70 30,60 492,60
Área de Impermeabilização Total 205,50 103,54 15,15 184,50 639,90 75,30 95,20 95,60 1 414,69
Qt de hab.(pax) - 4 - 6 18 4 4 4 (196+4) 40
Área útil 106,92 76,60 318,00 93,72 306,09 37,58 51,93 6,70 997,54
Área habitável - 27,88 - 83,64 239,31 34,95 42,73 6,70 435,21
Volumetria (m3) 290,00 307,20 1 960,00 324,00 1 166,40 145,80 187,50 195,00 4 575,90

Designação  de Utilização
"Arrumos/ 

utensílios"

"Recepção /I.S. 

/Vigilante
"I.S. Geral"

Designação na planta AR E1 E2 UA1 UA2 UA3 UA4 UA5

ÁREA BRUTA 115,50 73,35 15,15 36,00 43,20 48,60 62,50 32,50 426,80
ÁREA COBERTA 130,50 103,54 15,15 36,00 43,20 48,60 62,50 32,50 471,99
ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 205,50 103,54 15,15 61,50 71,10 75,30 95,20 47,80 675,09

Quantidade 1 1 1 3 9 1 1 2 19
Tipologia - - - T1 T1 T2 T2 T0 T0( 2);T1(12);T2(2)
ÁREA BRUTA 115,50 73,35 15,15 108,00 388,80 48,60 62,50 65,00 876,90
ÁREA COBERTA 130,50 103,54 15,15 108,00 388,80 48,60 62,50 65,00 922,09
ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 205,50 103,54 15,15 184,50 639,90 75,30 95,20 95,60 1 414,69

TOTAL

TOTAL

ÁREA TOTAL  DO TERRENO 288 285,00 m 2

Projectos tipo-"Unidades de Alojamento"
TOTAIS

PARCIAL

PARCIAL

QUADRO DE ÁREAS DE EDIFICAÇÃO (m2)

ÁREA TOTAL  DO TERRENO 288 285,00 m 2

Projectos tipo-"Unidades de Alojamento"
TOTAIS
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1. IQWURGXomR  

EVWe eVWXdo conViVWe noV elemenWoV de pUon~ncia paUa a comiVVmo MXnicipal de DefeVa 

da FloUeVWa ConWUa IncrndioV de AlciceU dedo Sal com a elaboUaomo de paUeceU Wpcnico, medidaV 

pUeYenWiYaV e UeaWiYaV paUa limiWaomo da pUopagaomo de incrndioV UXUaiV e medidaV pUeYenWiYaV 

paUa UedX]iU a pUobabilidade da VXa ocoUUrncia.  

 

2. ÆPbLWR: 

A elaboUaomo deVWe paUeceU Wpcnico VegXe WodoV oV pUeVVXpoVWoV de Yiabili]aomo de 

empUeendimenWoV WXUtVWicoV implemenWadoV em eVpaoo UXUal nomeadamenWe, oV diVpoVWoV noV 

UegXlamenWoV jXUtdicoV e WpcnicoV em YigoU, aVVim como aV boaV pUiWicaV em maWpUia de 

VegXUanoa conWUa incrndioV UXUaiV e incrndioV em ediftcioV, pXblicao}eV em aUWigoV de naWXUe]a 

Wpcnica/cienWtfica, pUaWicadoV noV patVeV da bacia mediWeUUknica e noXWUaV longiWXdeV onde a 

VeYeUidade doV incrndioV UXUaiV aVVim o e[ige.  

AV medidaV a adoWaU paVVam pela cUiaomo de baUUeiUaV com deVconWinXidade de 

combXVWtYel paUa conWenomo doV incrndioV, a adoomo medidaV pUeYenWiYaV YiVando a UedXomo de 

compoUWamenWoV de UiVco, Wendo como finalidade UedX]iU a pUobabilidade de igniomo e oV 

pUocedimenWoV de emeUgrncia em caVo de incrndio paUa confinaU a VXa pUopagaomo. 

Regulamentação jurídica aplicável:  

 DecUeWo-Lei 124/2006, de 28 de jXnho (na VXa Uedaomo aWXal); 

 DecUeWo-Lei 220/2008, de 12 de noYembUo (na VXa Uedaomo aWXal); 

 PoUWaUia 1532/2008, de 29 de de]embUo.  

 

3. EQTXaGUaPHQWR JHRJUiILFR: 

O EmpUeendimenWo TXUtVWico de NaWXUe]a ³QXinWa do SoVVego´, locali]a-Ve no concelho 

de AlciceU do Sal e fUegXeVia de CompoUWa, o cenWUoide naV cooUdenadaV 38�19¶17,82¶¶ noUWe e 

8�41¶38,43¶¶ oeVWe, com apUo[imadamenWe 290 000 𝑚ଶ (FigXUa 1).  

 

4. CaUaWHUtVWLFaV GR HVSaoR GH LPSOaQWaomR: 

O eVpaoo de implemenWaomo do EmpUeendimenWo TXUtVWico de NaWXUe]a ³QXinWa do 

SoVVego´ peUWence ao diVWUiWo de SeW~bal, eVWi inVeUido na Uegimo do AlenWejo e VXb-Uegimo do 

AlenWejo LiWoUal, concelho de AlciceU do Sal, na fUegXeVia da CompoUWa. 
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DiVWa apUo[imadamenWe 9 km do VtWio da CompoUWa, 17 km de AlciceU do Sal e ceUca de 

20 km de GUkndola. A pUopUiedade de implanWaomo do empUeendimenWo p conVWiWXtda pela paUcela 

105-A, e apUeVenWa Xma iUea WoWal de 28,82 hecWaUeV, Vendo UepUeVenWada pela folha 475 da caUWa 

miliWaU de PoUWXgal.  

 

5. AFHVVLbLOLGaGHV H FaUaWHUL]aomR GR XVR GR VROR: 

O aceVVo ao empUeendimenWo WXUtVWico eVWi pUojeWado pelo caminho em WeUUa baWida ji 

e[iVWenWe, peUmiWindo o aceVVo j aWXal EN 261-1, Yia paYimenWada com beWXminoVo qXe, poU VXa 

Ye], liga ao IWineUiUio ComplemenWaU n.� 1 (IC1) a OeVWe de GUkndola.  

O EmpUeendimenWo TXUtVWico de NaWXUe]a ³QXinWa do SoVVego´ eVWi inVeUido em iUea 

claVVificada no kmbiWo da DiUeWiYa HabiWaWV nomeadamenWe, StWio de ImpoUWkncia ComXniWiUia 

(SIC), CompoUWa-Galp com o cydigo PTCON0034, confoUme a ReVolXomo de ConVelho de 

MiniVWUoV n� 142/97 de 28 de agoVWo, inWegUado na Rede NaWXUa2000.  

No Plano DiUeWoU MXnicipal (PDM), pUincipal inVWUXmenWo de planeamenWo e geVWmo do 

WeUUiWyUio com caUicWeU UegXlamenWaU, de kmbiWo mXnicipal, o EmpUeendimenWo TXUtVWico de 

NaWXUe]a da ³QXinWa do SoVVego´, eVWi claVVificado, na VXa WoWalidade, como iUea de VoloV 

U~VWicoV ± caWegoUia de EVpaooV FloUeVWaiV, deVignadamenWe na VXbcaWegoUia de ³EVpaooV 

FloUeVWaiV de PUodXomo´. No alinhamenWo deVWa claVVificaomo, eVWi o habiWaW definido pelo InVWiWXWo 

de ConVeUYaomo da NaWXUe]a (ICNF), floUeVWa PinXV pinaVWeU/pinXV pinea.  

Figura 1 - Mapa de enquadramento 
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6. DHIHVa Ga FORUHVWa CRQWUa IQFrQGLRV (DFCI): 

Fai[a de geVWmo de combXVWtYeiV paUa DefeVa da FloUeVWa ConWUa IncrndioV, no kmbiWo 

da aplicaomo do DecUeWo-Lei 124/2006 de 28 de jXlho na VXa aWXal Uedaomo nomeadamenWe, no 

qXe eVWi deVcUiWo noV n~meUoV 4 e 6 do aUWigo 16�; 

A iUea de implanWaomo do EmpUeendimenWo TXUtVWico de NaWXUe]a ³QXinWa do SoVVego´, 

apUeVenWa Xma foUmaomo geomoUfolygica com poXco decliYe e Volo aUenoVo, com e[pUeVViYa 

deVconWinXidade YegeWaWiYa. OV paUkmeWUoV biVicoV de compoUWamenWo do fogo definem o decliYe 

como Xm elemenWo qXe pUomoYe o aXmenWo da inWenVidade da fUenWe de fogo, deYido j UedXomo 

do kngXlo enWUe a chama e o Volo. Em iUeaV com poXco decliYe, a inclinaomo da chama p apenaV 

inflXenciada pela aomo do YenWo. 

 

7. GHVWmR GH ULVFR GH LQFrQGLR UXUaO: 

O clima da bacia do mediWeUUknio, onde a eVWaomo maiV Veca coincide com a eVWaomo 

maiV qXenWe, fa] com qXe oV eVpaooV UXUaiV Vejam mXiWo YXlneUiYeiV ao fogo. AVVim, a geVWmo 

de UiVco de incrndio UXUal pode eVWaU gaUanWida pela geVWmo de combXVWtYel e complemenWada 

com a gaUanWia do eVWado YegeWaWiYo daV planWaV, gaUanWindo a UegeneUaomo na ppoca maiV 

qXenWe UecoUUendo a ViVWemaV de Uega. EVWa VolXomo pode aXmenWaU oV cXVWoV com a geVWmo de 

combXVWtYeiV poiV, o aXmenWo da hXmidade no peUtodo do ano maiV qXenWe, aXmenWa 

conVideUaYelmenWe o cUeVcimenWo da YegeWaomo. 

AV medidaV paUa UedX]iUem o UiVco de incrndio UXUal, incidem na geVWmo doV combXVWtYeiV 

na fai[a de 50 meWUoV, VegXindo oV cUiWpUioV deVcUiWoV no Ane[o ao DecUeWo-Lei 124/2006 de 28 

de jXlho, na VXa aWXal Uedaomo e na implemenWaomo de Xm ViVWema de Uega paUa gaUanWiU qXe aV 

planWaV, nomeadamenWe, a YegeWaomo fina do Volo peUmaneoa YiYa dXUanWe aV eVWao}eV maiV 

VecaV. A geVWmo de combXVWtYel VeUi VempUe Ueali]ada noV meVeV paUeV enWUe VeWembUo e maio 

e VeUi menVal noV UeVWanWeV meVeV. 
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Figura 2 - Faixa de gestão de combustível (Fonte ICNF) 

 

8. UVR GH VLVWHPaV GH UHJa Qa OLPLWaomR Ga SURSaJaomR GR IRJR: 

DeYe VeU gaUanWida Xma fai[a de geVWmo de combXVWtYel VXpeUioU a 50 meWUoV (FigXUa 3). 

Onde nmo foU poVVtYel gaUanWiU Xma diVWkncia VXpeUioU a 50 meWUoV, deYeUi VeU implemenWada 

Xma Uede de aVpeUVoUeV (ViVWema de e[Winomo) com cobeUWXUa WoWal e alcance VXpeUioU a 50 meWUoV 

a paUWiU do caminho e[iVWenWe. O ViVWema deYe eVWaU ligado a cenWUal de bombagem com 

moWobomba oX eleWUobomba com gUXpo eneUgpWico dedicado.  

DeYe VeU gaUanWida Xma aXWonomia de igXa de pelo menoV Xma hoUa, Wempo de eqXiltbUio 

doV combXVWtYeiV finoV moUWoV com a hXmidade do aU. OV combXVWtYeiV finoV moUWoV Vmo oV 

UeVponViYeiV pela pUopagaomo do fogo de VXpeUftcie, a foUma de pUopagaomo poVVtYel onde 

e[iVWe deVconWinXidade hoUi]onWal e YeUWical de combXVWtYel apUeo VXpeUficial e eleYado. A 

gaUanWia deVWa deVconWinXidade conVegXe-Ve com o cXmpUimenWo da geVWmo da fai[a de 

combXVWtYel de acoUdo com o UegXlamenWo.   

O acionamenWo do ViVWema de e[Winomo VeUi feiWo de foUma manXal, pela eqXipa de 

YigilanWeV, Xma Ye] deWeWado Xm foco de incrndio, a paUWiU da Ueceomo do empUeendimenWo. 
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Figura 3 ± Projeto atual - Cartografia de gestão de DFCI 

 

DeWalhe de orienWaomo de gesWmo da irea geogrifica respeiWando as esppcies definidas na 
ResolXomo do Conselho de MinisWros n.o 142/97 de 28 de agosWo, como perWencendo aos 
habiWaWs naWXrais do stWio:   

A ocXpaomo do Volo do eVpaoo eVWi UegXlamenWada paUa a ocXpaomo aUbyUea 

pUedominanWe, PinXV pinaVWeU/pinXV pinea. DeYe VeU gaUanWida a peUmanrncia deVWa eVppcie, 

cXmpUindo oV cUiWpUioV WpcnicoV de geVWmo de combXVWtYel pXblicado no Ane[o ao DecUeWo-Lei 

124/2006 de 28 de jXlho na VXa aWXal Uedaomo e noV limiWeV anWeUioUmenWe definidoV.  

DeYem VeU pUiYilegiadoV na ocXpaomo do Volo ao ntYel da VXpeUftcie, oV pUadoV de 

JXnceWalia maUiWimi e PUadoV de SpaUWina (SpaUWinion maUiWimae), qXe Vmo eVppcieV aXWycWoneV. 

A folhada pUoYenienWe do aUYoUedo WeUi qXe VeU UemoYida do Volo, doV WelhadoV e 

algeUo]eV, noV meVeV paUeV enWUe VeWembUo e maio e VeUi menVal noV UeVWanWeV meVeV. 
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9. MHGLGaV SaUa UHGX]LU IRQWHV GH LJQLomR H FRPSRUWaPHQWRV LPSUHYLGHQWHV: 

 e pUoibido fXmaU oX fogXeaU no inWeUioU do empUeendimenWo e foUa doV locaiV definidoV e 

idenWificadoV paUa o efeiWo em diaV de UiVco de incrndio eleYado, mXiWo eleYado e mi[imo.  

 Sy VeUi peUmiWido fa]eU fogo em locaiV pUeYiamenWe definidoV paUa o efeiWo e com 

ViVWemaV qXe impeoam a libeUWaomo de fa~lhaV paUa o e[WeUioU e Vy, em diaV de UiVco de 

incrndio UedX]ido oX modeUado;  

 hWWp://ZZZ2.icnf.pW/poUWal/floUeVWaV/dfci/UiVco-WempoUal-de-incendio 

 AV ao}eV de VilYicXlWXUa deYem cXmpUiU com aV limiWao}eV legaiV impoVWaV em diaV de 

UiVco eleYado, mXiWo eleYado e mi[imo.  

 O empUeendimenWo WeUi Xma eqXipa de YigilanWeV capa] de mobili]aU oV UecXUVoV de 

SeUYioo de Incrndio (SI) deYidamenWe dimenVionado em pUojeWo de SegXUanoa conWUa 

incrndio com Xma pUimeiUa inWeUYenomo Uipida e efica]. DeYe VeU dimenVionada Xma 

Uede de incrndio com BocaV de Incrndio AUmadaV (BIA) j enWUada de cada ediftcio. 

EVWa condiomo nmo implica naV obUigao}eV UegXlamenWaUeV paUa o inWeUioU. 

 TodoV oV ocXpanWeV do empUeendimenWo WeUmo aceVVo j infoUmaomo UelaWiYa jV 

medidaV pUeYenWiYaV e pUocedimenWoV de emeUgrncia, pUeYenindo compoUWamenWoV 

impUeYidenWeV, UedXomo de ignio}eV e VenVibili]aomo paUa o UiVco de incrndio UXUal.  

 

10. EP FaVR GH aSUR[LPaomR GH XP LQFrQGLR UXUaO RV RFXSaQWHV GR HGLILFaGR GHYHP: 

 FechaU WodaV aV peUVianaV poUWaV e janelaV; 

 FechaU WodaV aV YilYXlaV de giV;  

 ReWiUe o caUUo doV caminhoV de aceVVo ao incrndio; 

 CaVo Veja dada a oUdem de eYacXaomo, obedeceU UapidamenWe, maV com calma; 

 AcaWaU aV oUdenV do delegado de VegXUanoa e daV aXWoUidadeV paUa eYacXaU o local, 

pUepaUando Woda a famtlia. DaU eVpecial aWenomo jV cUianoaV, idoVoV e deficienWeV e 

diUigiU-Ve paUa o abUigo; 

 NXnca YolWaU aWUiV poU moWiYo algXm. 

 

11. RHVLVWrQFLa GRV HGLItFLRV j SaVVaJHP GR IRJR: 

OV ediftcioV VeUmo dimenVionadoV, de modo a qXe cXmpUam o Regime JXUtdico de 

SegXUanoa ConWUa IncrndioV em EdiftcioV, DecUeWo-Lei 220/2008, de 12 de noYembUo (na VXa 

Uedaomo aWXal), bem como o RegXlamenWo Tpcnico de SegXUanoa ConWUa IncrndioV em EdiftcioV,  

PoUWaUia 1532/2008, de 29 de de]embUo e VeUmo adoWadaV aV pUeVcUio}eV WpcnicaV at UefeUidaV e 

deVWe modo eVWaUmo ValYagXaUdadaV aV qXeVW}eV de UeViVWrncia e Ueaomo ao fogo, aqXando da 

paVVagem do fogo com oUigem nXm incrndio UXUal. 

SeUi conVWUXtda Xma fai[a de 2 meWUoV em paYimenWo UeViVWenWe ao fogo em YolWa de 

WodoV oV ediftcioV. Nmo VeUi peUmiWido acXmXlaU combXVWtYel na fai[a de geVWmo. 



EMPREENDIMENTO TURËSTICO DE NATURE=A ³QUINTA DO SOSSEGO´ 

 9 

 

SeUi conWUXtdo Xm Uef~gio com a deYida UeViVWrncia ao fogo e com capacidade paUa a 

loWaomo mi[ima do empUeendimenWo. SeUmo idenWificadoV e Vinali]adoV oV caminhoV qXe 

peUmiWam a eYacXaomo de WodoV oV ocXpanWeV paUa o abUigo e em VegXUanoa.  

SeUi Ueali]ado Xm VimXlacUo de eYacXaomo WodoV oV anoV dXUanWe o mrV anWeUioU ao 

intcio do peUtodo cUtWico.    

12. PaUTXH GH HVWaFLRQaPHQWR SaYLPHQWaGR VHP KHUbiFHaV: 

OV paUqXeV de eVWacionamenWo VeUmo conVideUadoV como Xm UT, pUeYiVWa no Regime 

JXUtdico de SegXUanoa ConWUa IncrndioV em EdiftcioV, DecUeWo-Lei 220/2008, de 12 de noYembUo 

(na VXa Uedaomo aWXal), bem como o RegXlamenWo Tpcnico de SegXUanoa ConWUa IncrndioV em 

EdiftcioV, PoUWaUia 1532/2008, de 29 de de]embUo e VeUmo adoWadaV aV pUeVcUio}eV WpcnicaV at 

UefeUidaV e deVWe modo eVWaUmo ValYagXaUdadaV aV qXeVW}eV de UeViVWrncia e Ueaomo ao fogo, 

aqXando da paVVagem do fogo com oUigem nXm incrndio UXUal.  

O paYimenWo doV paUqXeV de eVWacionamenWo deYem gaUanWiU a ine[iVWrncia de 

combXVWtYeiV finoV moUWoV pUeYenindo a pUopagaomo de ignio}eV com oUigem noV moWoUeV doV 

YetcXloV. 

13. EVWXGR GH FaVR, 15 GH RXWXbUR GH 2017: 

O dia 15 de oXWXbUo de 2017, foi admiWido peloV eVpecialiVWaV e acadpmicoV, como o 

peUtodo com a VeYeUidade meWeoUologia maiV deVfaYoUiYel algXma Ye] UegiVWado em PoUWXgal, 

qXe cXlminoX com oV WUigicoV aconWecimenWoV conhecidoV.  

Na BaUUagem da AgXieiUa e[iVWe Xm empUeendimenWo WXUtVWico em eVpaoo UXUal jXnWo j 

albXfeiUa. EVWe empUeendimenWo eVWi Uodeado de floUeVWa de pUodXomo inWenViYa. 

Na FigXUa 5 eVWi UepUeVenWada a imagem da locali]aomo do empUeendimenWo WXUtVWico 

capWada em 2016 (Google eaUWh). Como Ve pode confiUmaU, Vy e apenaV na confUonWaomo com a 

albXfeiUa p qXe nmo e[iVWe floUeVWa.   

Como Ve pode obVeUYaU na FigXUa 6, a paVVagem do fogo conVXmiX qXaVe WXdo o qXe 

apaUeceX com condio}eV paUa aUdeU enWUe a floUeVWa e o eVpelho de igXa, o empUeendimenWo 

WXUtVWico eVcapoX j paVVagem do fogo, e poUqXr? 

1. EVWe Wipo de infUaeVWUXWXUaV Wem ViVWemaV de Uega paUa gaUanWiU qXe o cobeUWo YegeWal 

nmo mXde de eVWado YegeWaWiYo (moUWo), como aconWece com a maioU paUWe da 

YegeWaomo no fim do YeUmo. Como p VobejamenWe conhecido, o qXe alimenWa a 

pUogUeVVmo doV incrndioV UXUaiV Vmo oV combXVWtYeiV finoV moUWoV, qXando eleV nmo 

e[iVWem oX nmo eVWmo diVpontYeiV paUa aUdeU, foUma-Ve Xma baUUeiUa j pUogUeVVmo do 

incrndio.  
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2. NeVWeV caVoV oV ViVWemaV de Uega Wambpm podem VeUYiU como Xm diVpoViWiYo de 

UeWenomo ao aYanoo do incrndio, o qXe paUece qXe foi o qXe Ve YeUificoX neVWa 

ViWXaomo. O ViVWema de Uega foi acionado paUa pUoWegeU aV inVWalao}eV. 

3. MeVmo no dia com condio}eV meWeoUolygicaV maiV deVfaYoUiYeiV, qXando aUdeUam 

cenWenaV de caVaV, fibUicaV« Nmo hi UegiVWo de qXalqXeU empUeendimenWo deVWa 

naWXUe]a e com eVWaV condio}eV qXe Wenha VofUido dadoV pUoYocadoV pela paVVagem 

do fogo.  

 

Figura 4 - Imagem de 2016 
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FigXUa 5 - Imagem falVa coU de YeUmelho (VenWinel 2, 17 de oXWXbUo de 2017) 

 

14. VLabLOLGaGH GR HPSUHHQGLPHQWR: 

AV conVideUao}eV apUeVenWadaV, poU Vi Vy, nmo gaUanWem qXe o empUeendimenWo VeUi 

imXne j paVVagem de Xm incrndio UXUal e qXe pode VeU implemenWado Vem qXalqXeU medida 

adicional. FoUam apUeVenWadaV aV conVideUao}eV de naWXUe]a Wpcnica e UegXlamenWaU, conWXdo, 

p Vabido qXe a VegXUanoa conWUa incrndio UXUal deYe VempUe VeU conVideUada, poiV eVWamoV nXm 

patV da bacia mediWeUUknica e o paVVado UecenWe WUa]-noV j memyUia aV complicao}eV YiYidaV no 

inWeUface XUbano-floUeVWal em gUandeV cidadeV do noVVo patV, CoimbUa 2005, BUaga 2017.  

LimiWaU a conVWUXomo de Xma infUaeVWUXWXUa Vy poUqXe eVWi em eVpaoo UXUal, peU Vi nmo p 

boa medida. O eVpaoo UXUal conWempla maioU peUigo Ve foU abandonado e confUonWaUi VempUe 

com o eVpaoo XUbano. 

O fXWXUo deYeUi gaUanWiU a apoVWa nXma Vociedade maiV UeVilienWe, Vem compUomeWeU aV 

noUmaV, UegXlamenWoV e boaV pUiWicaV de oUdenamenWo. 
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15. MHGLGaV QHFHVViULaV SHUaQWH a YLabLOL]aomR GaV LQIUaHVWUXWXUaV: 

1. CUiaU Xm coUUeWo oUdenamenWo do aUYoUedo na enYolYrncia, cXmpUindo com 

pUeVVXpoVWoV acima daV impoVio}eV UegXlamenWaUeV. GaUanWindo Xm VXb-boVqXe 

com Xm eVWado YegeWaWiYo qXe nmo peUmiWa a pUogUeVVmo de Xm incrndio UXUal 

meVmo no fim do peUtodo maiV Veco do ano pUomoYendo oV pUadoV aXWycWoneV 

anWeUioUmenWe UefeUidoV. 

2. O ViVWema de Uega deYe gaUanWiU VempUe condio}eV de fXncionamenWo em caVo de 

apUo[imaomo de Xm incrndio floUeVWal com UecXUVo ao manancial peUene e[iVWenWe no 

inWeUioU da pUopUiedade, caVo o lago e[iVWenWe nmo gaUanWa eVVe manancial, deYem 

VeU conWUXtdoV fXUoV paUa o gaUanWiUem. 

3. DeYe e[iVWiU Xm geUadoU paUa gaUanWiU o fXncionamenWo daV condio}eV do ponWo 

anWeUioU em caVo de falha no foUnecimenWo de eneUgia da Uede p~blica. EVWe ViVWema 

deYe cXmpUiU com o diVpoVWo no DecUeWo-Lei 220/2008, de 12 de noYembUo (na VXa 

Uedaomo aWXal) e na PoUWaUia 1532/2008, de 29 de de]embUo, WUaWando o ViVWema 

como Xm gUXpo hidUopUeVVoU de SegXUanoa ConWUa IncrndioV em EdiftcioV (SCIE).  

4. A Veleomo doV maWeUiaiV paUa o edificado nmo podem alimenWaU a pUogUeVVmo do 

incrndio, deYendo cXmpUiU oV UegXlamenWoV apliciYeiV YalidadoV poU enVaioV em 

laboUaWyUioV acUediWadoV.  

5. CUiaomo de Xm abUigo oX Uef~gio com a deYida UeViVWrncia ao fogo qXe peUmiWa qXe 

Wodo o efeWiYo poVVa peUmaneceU em VegXUanoa, eVWe abUigo pode VeU UedXndanWe 

paUa oXWUoV UiVcoV qXe poVVam Ve idenWificadoV.  

6. Na VegXUanoa daV peVVoaV aV inVWalao}eV VegXUaV Vmo mXiWo impoUWanWeV, maV Vy p 

efeWiYa depoiV da foUmaomo doV qXe aV XWili]am baVeada nXm planeamenWo UigoUoVo. 
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16.  NRWaV FRQFOXVLYaV:  

A DefeVa da FloUeVWa ConWUa Incrndio (DFCI), aWXalmenWe maiV XVada a WeUminologia 

incrndio UXUal, p inflXenciada pela pUeVenoa hXmana, a pUeVenoa hXmana inWUodX] Xm elemenWo 

VXjeiWo a peUda e, como p Vabido, a oUigem da maioUia daV ignio}eV p aponWada a aomo hXmana. 

ConWXdo, a conVWUXomo de empUeendimenWoV deVWa naWXUe]a, Yiabili]a a poVVibilidade de 

acUeVcenWaU YaloU ao eVpaoo UXUal, Yiabili]ando o inYeVWimenWo na geVWmo eficienWe doV eVpaooV, 

fa]endo com qXe oV meVmoV financiem a VXa aXWopUoWeomo, VeUYindo em mXiWoV caVoV como 

]ona de opoUWXnidade paUa dominaU algXnV incrndioV. Uma daV caXVaV doV VXUgimenWoV de 

incrndioV cada Ye] maioU, p alocado ao deVpoYoamenWo e abandono do eVpaoo UXUal, eVWa 

conVWaWaomo cada Ye] maiV defendida, Wem WUa]ido a debaWe noYaV foUmaV de XWili]aomo do eVpaoo 

UXUal maiV UeVponViYel e VenVtYel aoV pUoblemaV do fogo.     

A geVWmo de UiVco p Xm pUoceVVo dinkmico e e[ige Xma UeVpoVWa, Wambpm ela, dinkmica 

com peUmanenWe ajXVWe j condiomo da VXa YaUiabilidade. AV pUeocXpao}eV de VegXUanoa deYem 

VeU Xm compUomiVVo peUmanenWe qXe mobili]a WodoV oV agenWeV e inWeUYenienWeV, Vendo maiV 

YanWajoVa a longeYidade e oV YaloUeV doV compUomiVVoV do qXe a aplicaomo cega doV 

UegXlamenWoV qXe a qXalqXeU momenWo podeUmo VeU YioladoV.   

AV infUaeVWUXWXUaV cUiadaV em eVpaoo UXUal, qXe UeVpeiWem oV habiWaWV e pUomoYam a 

cXlWXUa de compoUWamenWoV de geVWmo doV combXVWtYeiV no eVpaoo UXUal com UecXUVo ao XVo de 

WpcnicaV adeqXadaV de geVWmo da biomaVVa VeUmo VempUe Xma condiomo a pUiYilegiaU, poiV como 

ji foi UefeUido, fXgiU ao pUoblema nmo p a melhoU VolXomo, gaUanWiU Xm compUomiVVo da Vociedade 

UeVponViYel e empenhado VeUi VempUe maiV pUoftcXo paUa WodoV.     

   

 

JoUge EiUaV PeUeiUa 

 

JoVp ManXel SilYa 
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Rui Agostinho <rioseaquiferos06@gmail.com>

FW: Licenciamento/Hotel-Apartamento 4*-Qtª. Sossego-Alcácer do 
Sal/18.6.1/15016
1 mensagem

Cocoon <nuno.veloso@cocoonlodges.com> 17 de abril de 2019 às 18:36
Para: Ricardina Fialho <rioseaquiferos@gmail.com>, Rui Agostinho <rioseaquiferos06@gmail.com>

Boa tarde Ricardina e Rui,

Segue parecer favorável do Turismo de Portugal.

A capacidade máxima reduziu de 174 camas para 173 camas (num dos alojamentos, a cama de casal passou a 

cama de solteiro).

Muito agradeço que se conclua o EIA, eventualmente, tendo em conta esta alteração.

Obrigado,

n

De: noreply@turismodeportugal.pt [mailto:noreply@turismodeportugal.pt] 
Enviada: quarta-feira, 17 de abril de 2019 16:59
Para: nuno.veloso@cocoonlodges.com

Assunto: Licenciamento/Hotel-Apartamento 4*-Qtª. Sossego-Alcácer do Sal/18.6.1/15016

L

o

Exmºs Senhores:

Em referência ao assunto em epígrafe, informa-se V. Exªs do despacho da Srª. Diretora Departamento 

de Estruturação da Oferta, exarado na Informação de Serviço 2019/4784, e que a seguir se transcreve:

"Trata-se de pedido de parecer sobre projeto de arquitetura com vista à instalação de um hotel-

apartamentos de 4*, em vários edifícios a construir de raiz, no concelho de Alcácer do Sal.

Page 1 of 2Gmail - FW: Licenciamento/Hotel-Apartamento 4*-Qtª. Sossego-Alcácer do Sal/18.6....

18/04/2019https://mail.google.com/mail/u/0?ik=7d5f9b7f8d&view=pt&search=all&permthid=thr...



Sem prejuízo dos pareceres que outros organismos possam emitir sobre o assunto no âmbito das suas 

competências e do cumprimento dos instrumentos de gestão territorial eficazes no local e 

considerando:

 o teor da informação técnica nº 2019.I.4784 [DVO/DEEO/PS]; 

Decido:

1. Emitir parecer favorável à pretensão, nos termos do disposto nº 1 do artigo 26.º do Decreto-Lei nº 

39/2008, de 7 de março, alterado pelo Decreto-Lei nº 80/2017, de 30 de junho (Regime Jurídico dos 

Empreendimentos Turísticos- RJET).

2. Informar que em projeto o projeto poderá obter a classificação de hotel-apartamentos de 4*, e a 

capacidade máxima de 173 camas fixas/utentes, distribuídas por 48 unidades de alojamento (2 em 

estúdio, 13 T1, sendo que uma apenas dispõe de quarto individual, 27 T2, uma destas adaptada a 

utentes de mobilidade condicionada, e 6 T3); 

3.    Notificar o promotor em conformidade, alertando para o teor dos pontos 10.2 a 10.4 da informação 

técnica que antecede, mais informando que o regime regra de instalação dos empreendimentos 

turísticos é o da comunicação prévia com prazo, nos termos do disposto no artigo 23.º-A do Regime 

Jurídico dos Empreendimentos Turísticos supra mencionado, quando não haja lugar à comunicação 

prévia, podendo sempre existir opção pelo licenciamento.

    4.    Dar conhecimento deste parecer à câmara municipal, nos termos do disposto no nº 3 do artigo 

26.º do Regime Jurídico dos Empreendimentos Turísticos, informando que este parecer não é 

vinculativo, mantendo, no entanto, este Instituto a competência para a fixação da capacidade e 

classificação destes empreendimentos, após auditoria, e para a dispensa de requisitos.

Diretora

Departamento de Estruturação da Oferta

Ana Blanco".

TN/

Turismo de Portugal, I.P. 

Rua Ivone Silva, Lote 6

1050-124 Lisboa

Tel. 211 140 200

Fax. 211 140 830

info@turismodeportugal.pt

http://www.turismodeportugal.pt
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2. MEDIDAS DA APA 

 



 
 
 
 

MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO GERAIS DA FASE DE 
CONSTRUÇÃO 

 

Fase de preparação prévia à execução das obras 

1 Divulgar o programa de execução das obras às populações interessadas, 
designadamente à população residente na área envolvente. A informação 
disponibilizada deve incluir o objectivo, a natureza, a localização da obra, as 
principais acções a realizar, respectiva calendarização e eventuais afectações à 
população, designadamente a afectação das acessibilidades.  

2 Implementar um mecanismo de atendimento ao público para esclarecimento de 
dúvidas e atendimento de eventuais reclamações. 

3 Realizar acções de formação e de sensibilização ambiental para os 
trabalhadores e encarregados envolvidos na execução das obras relativamente 
às acções susceptíveis de causar impactes ambientais e às medidas de 
minimização a implementar, designadamente normas e cuidados a ter no 
decurso dos trabalhos. 

4 Assegurar que a calendarização da execução das obras atenda à redução dos 
níveis de perturbação das espécies de fauna na área de influência dos locais 
dos trabalhos, nos períodos mais críticos, designadamente a época de 
reprodução, que decorre genericamente entre o início de Abril e o fim de 
Junho. 

5 Elaborar um Plano de Integração Paisagística das Obras, de forma a garantir o 
enquadramento paisagístico adequado que garanta a atenuação das afectações 
visuais associadas à presença das obras e respectiva integração na área 
envolvente. 

6 Elaborar um Plano de Gestão Ambiental (PGA), constituído pelo planeamento 
da execução de todos os elementos das obras e identificação e pormenorização 
das medidas de minimização a implementar na fase da execução das obras, e 
respectiva calendarização. Este PGA deverá incluir um Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA) das obras.  

O PGA deve ser elaborado pelo dono da obra e integrado no processo de 
concurso da empreitada ou deve ser elaborado pelo empreiteiro antes do início 
da execução da obra, desde que previamente sujeito à aprovação do dono da 
obra. As cláusulas técnicas ambientais constantes do PGA comprometem o 
empreiteiro e o dono da obra a executar todas as medidas de minimização 
identificadas, de acordo com o planeamento previsto. 

As medidas apresentadas para a fase de execução da obra e para a fase final de 
execução da obra devem ser incluídas no PGA a apresentar em fase de 
RECAPE (quando aplicável), sempre que se verificar necessário e sem 
prejuízo de outras que se venham a verificar necessárias 
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Fase de execução da obra 

Implantação dos Estaleiros e Parques de Materiais 

7 Os estaleiros e parques de materiais devem localizar-se no interior da área de 
intervenção ou em áreas degradadas; devem ser privilegiados locais de declive 
reduzido e com acesso próximo, para evitar ou minimizar movimentações de 
terras e abertura de acessos.  

Não devem ser ocupados os seguintes locais: 

� Áreas do domínio hídrico; 

� Áreas inundáveis; 

� Zonas de protecção de águas subterrâneas (áreas de elevada 
infiltração); 

� Perímetros de protecção de captações; 

� Áreas classificadas da Reserva Agrícola Nacional (RAN) ou da 
Reserva Ecológica Nacional (REN) 

� Outras áreas com estatuto de protecção, nomeadamente no âmbito da 
conservação da natureza; 

� Outras áreas onde possam ser afectadas espécies de flora e de fauna 
protegidas por lei, nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras; 

� Locais sensíveis do ponto de vista geotécnico; 

� Locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; 

� Áreas de ocupação agrícola; 

� Proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas; 

� Zonas de protecção do património. 

8 Os estaleiros e parques de materiais devem ser vedados, de acordo com a 
legislação aplicável, de forma a evitar os impactes resultantes do seu normal 
funcionamento. 

Desmatação, Limpeza e Decapagem dos Solos 

9 As acções pontuais de desmatação, destruição do coberto vegetal, limpeza e 
decapagem dos solos devem ser limitadas às zonas estritamente indispensáveis 
para a execução da obra. 

10 Antes dos trabalhos de movimentação de terras, proceder à decapagem da terra 
viva e ao seu armazenamento em pargas, para posterior reutilização em áreas 
afectadas pela obra. 

11 A biomassa vegetal e outros resíduos resultantes destas actividades devem ser 
removidos e devidamente encaminhados para destino final, privilegiando-se a 
sua reutilização. 

12 Sempre que a área a afectar potencialmente apresente património arqueológico 
deve-se efectuar o acompanhamento arqueológico das acções de desmatação e 
proceder a prospecção arqueológica das áreas cuja visibilidade foi nula ou 
insuficiente, aquando da caracterização da situação de referência.  
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Escavações e Movimentação de terras 

13 Sempre que a área a afectar potencialmente apresente património arqueológico 
deve-se efectuar o acompanhamento arqueológico de todas as acções que 
impliquem a movimentação dos solos, nomeadamente escavações e aterros, 
que possam afectar o património arqueológico. 

14 Os trabalhos de escavações e aterros devem ser iniciados logo que os solos 
estejam limpos, evitando repetição de acções sobre as mesmas áreas. 

15 Executar os trabalhos que envolvam escavações a céu aberto e movimentação 
de terras de forma a minimizar a exposição dos solos nos períodos de maior 
pluviosidade, de modo a diminuir a erosão hídrica e o transporte sólido. 

16 A execução de escavações e aterros deve ser interrompida em períodos de 
elevada pluviosidade e devem ser tomadas as devidas precauções para 
assegurar a estabilidade dos taludes e evitar o respectivo deslizamento. 

17 Sempre que possível, utilizar os materiais provenientes das escavações como 
material de aterro, de modo a minimizar o volume de terras sobrantes (a 
transportar para fora da área de intervenção).  

18 Os produtos de escavação que não possam ser aproveitados, ou em excesso, 
devem ser armazenados em locais com características adequadas para 
depósito. 

19 Caso se verifique a existência de materiais de escavação com vestígios de 
contaminação, estes devem ser armazenados em locais que evitem a 
contaminação dos solos e das águas subterrâneas, por infiltração ou  
escoamento das águas pluviais, até esses materiais serem encaminhados para 
destino final adequado. 

20 Durante o armazenamento temporário de terras, deve efectuar-se a sua 
protecção com coberturas impermeáveis. As pilhas de terras devem ter uma 
altura que garanta a sua estabilidade. 
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21 Caso haja necessidade de levar a depósito terras sobrantes, a selecção dessas 
zonas de depósito deve excluir as seguintes áreas: 

� Áreas do domínio hídrico; 

� Áreas inundáveis; 

� Zonas de protecção de águas subterrâneas (áreas de elevada 
infiltração); 

� Perímetros de protecção de captações; 

� Áreas classificadas da Reserva Agrícola Nacional (RAN) ou da 
Reserva Ecológica Nacional (REN) 

� Outras áreas com estatuto de protecção, nomeadamente no âmbito da 
conservação da natureza; 

� Outras áreas onde possam ser afectadas espécies de flora e de fauna 
protegidas por lei, nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras; 

� Locais sensíveis do ponto de vista geotécnico; 

� Locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; 

� Áreas de ocupação agrícola; 

� Proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas; 

� Zonas de protecção do património. 

22 Caso seja necessário recorrer a grande quantidade de terras de empréstimo 
para a execução das obras respeitar os seguintes aspectos para a selecção dos 
locais de empréstimo: 

� As terras de empréstimo devem ser provenientes de locais próximos do 
local de aplicação, para minimizar o transporte; 

� As terras de empréstimo não devem ser provenientes de: 

− 

− 

− 

− 

− 

− 

− 

− 

− 

− 

terrenos situados em linhas de água, leitos e margens de massas de 
água; 

zonas ameaçadas por cheias, zonas de infiltração elevada, 
perímetros de protecção de captações de água; 

áreas classificadas da RAN ou da REN; 

áreas classificadas para a conservação da natureza; 

outras áreas onde as operações de movimentação das terras possam 
afectar espécies de flora e de fauna protegidas por lei, 
nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras; 

locais sensíveis do ponto de vista geotécnico; 

locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; 

áreas com ocupação agrícola; 

áreas na proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas; 

zonas de protecção do património. 
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Construção e Reabilitação de Acessos 

23 Privilegiar o uso de caminhos já existentes para aceder aos locais da obra. 
Caso seja necessário proceder à abertura de novos acessos ou ao 
melhoramento dos acessos existentes, as obras devem ser realizadas de modo a 
reduzir ao mínimo as alterações na ocupação do solo fora das zonas que 
posteriormente ficarão ocupadas pelo acesso. 

24 Assegurar o correcto cumprimento das normas de segurança e sinalização de 
obras na via pública, tendo em consideração a segurança e a minimização das 
perturbações na actividade das populações. 

25 Assegurar que os caminhos ou acessos nas imediações da área do projecto não 
fiquem obstruídos ou em más condições, possibilitando a sua normal utilização 
por parte da população local. 

26 Sempre que se preveja a necessidade de efectuar desvios de tráfego, submeter 
previamente os respectivos planos de alteração à entidade competente, para 
autorização. 

27 Garantir a limpeza regular dos acessos e da área afecta à obra, de forma a 
evitar a acumulação e ressuspensão de poeiras, quer por acção do vento, quer 
por acção da circulação de veículos e de equipamentos de obra. 

Circulação de Veículos e Funcionamento de Maquinaria 

28 Devem ser estudados e escolhidos os percursos mais adequados para proceder 
ao transporte de equipamentos e materiais de/para o estaleiro, das terras de 
empréstimo e/ou materiais excedentários a levar para destino adequado, 
minimizando a passagem no interior dos aglomerados populacionais e junto a 
receptores sensíveis (como, por exemplo, instalações de prestação de cuidados 
de saúde e escolas). 

29 Sempre que a travessia de zonas habitadas for inevitável, deverão ser 
adoptadas velocidades moderadas, de forma a minimizar a emissão de poeiras. 

30 Assegurar o transporte de materiais de natureza pulvurolenta ou do tipo 
particulado em veículos adequados, com a carga coberta, de forma a impedir a 
dispersão de poeiras. 

31 Assegurar que são seleccionados os métodos construtivos e os equipamentos 
que originem o menor ruído possível. 

32 Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que apresentem 
homologação acústica nos termos da legislação aplicável e que se encontrem 
em bom estado de conservação/manutenção. 

33 Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos 
afectos à obra, de forma a manter as normais condições de funcionamento e 
assegurar a minimização das emissões gasosas, dos riscos de contaminação 
dos solos e das águas, e de forma a dar cumprimento às normas relativas à 
emissão de ruído. 
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34 Garantir que as operações mais ruidosas que se efectuem na proximidade de 
habitações se restringem ao período diurno e nos dias úteis, de acordo com a 
legislação em vigor. 

35 Os locais de estacionamento das máquinas e viaturas devem ser pavimentados 
e dotados de sistemas de drenagem de águas pluviais. 

36 Proceder à pavimentação provisória das vias internas do local das obras, de 
forma a evitar o levantamento de poeiras através da circulação de veículos e 
maquinaria. 

37 Proceder à aspersão regular e controlada de água, sobretudo durante os 
períodos secos e ventosos, nas zonas de trabalhos e nos acessos utilizados 
pelos diversos veículos, onde poderá ocorrer a produção, acumulação e 
ressuspensão de poeiras.  

38 A saída de veículos das zonas de estaleiros e das frentes de obra para a via 
pública deverá obrigatoriamente ser feita de forma a evitar a sua afectação por 
arrastamento de terras e lamas pelos rodados dos veículos. Sempre que 
possível, deverão ser instalados dispositivos de lavagem dos rodados e 
procedimentos para a utilização e manutenção desses dispositivos adequados. 

39 Devem ser adoptadas soluções estruturais e construtivas dos órgãos e edifícios, 
e instalação de sistemas de insonorização dos equipamentos e/ou edifícios que 
alberguem os equipamentos mais ruidosos, de modo a garantir o cumprimento 
dos limites estabelecidos no Regulamento Geral do Ruído. 

Gestão de Produtos, Efluentes e Resíduos 

40 Definir e implementar um Plano de Gestão de Resíduos, considerando todos os 
resíduos susceptíveis de serem produzidos na obra, com a sua identificação e 
classificação, em conformidade com a Lista Europeia de Resíduos (LER), a 
definição de responsabilidades de gestão e a identificação dos destinos finais 
mais adequados para os diferentes fluxos de resíduos. 

41 Assegurar o correcto armazenamento temporário dos resíduos produzidos, de 
acordo com a sua tipologia e em conformidade com a legislação em vigor. 
Deve ser prevista a contenção/retenção de eventuais escorrências/derrames. 
Não é admissível a deposição de resíduos, ainda que provisória, nas margens, 
leitos de linhas de água e zonas de máxima infiltração.  

42 São proibidas queimas a céu aberto. 

43 Os resíduos produzidos nas áreas sociais e equiparáveis a resíduos urbanos 
devem ser depositados em contentores especificamente destinados para o 
efeito, devendo ser promovida a separação na origem das fracções recicláveis e 
posterior envio para reciclagem. 

44 Em especial nos casos de remodelação de obras existentes (ampliação ou 
modificação), os resíduos de construção e demolição e equiparáveis a resíduos 
industriais banais (RIB) devem ser triados e separados nas suas componentes 
recicláveis e, subsequentemente, valorizados. 

6 



 
 
 
 

45 Os óleos, lubrificantes, tintas, colas e resinas usados devem ser armazenados 
em recipientes adequados e estanques, para posterior envio a destino final 
apropriado, preferencialmente a reciclagem. 

46 Manter um registo actualizado das quantidades de resíduos gerados e 
respectivos destinos finais, com base nas guias de acompanhamento de 
resíduos. 

47 Assegurar o destino final adequado para os efluentes domésticos provenientes 
do estaleiro, de acordo com a legislação em vigor – ligação ao sistema 
municipal ou, alternativamente, recolha em tanques ou fossas estanques e 
posteriormente encaminhados para tratamento. 

48 A zona de armazenamento de produtos e o parque de estacionamento de 
viaturas devem ser drenados para uma bacia de retenção, impermeabilizada e 
isolada da rede de drenagem natural, de forma a evitar que os derrames 
acidentais de óleos, combustíveis ou outros produtos perigosos contaminem os 
solos e as águas. Esta bacia de retenção deve estar equipada com um separador 
de hidrocarbonetos. 

49 Sempre que ocorra um derrame de produtos químicos no solo, deve proceder-
se à recolha do solo contaminado, se necessário com o auxílio de um produto 
absorvente adequado, e ao seu armazenamento e envio para destino final ou 
recolha por operador licenciado. 

Fase final da execução das obras 

50 Proceder à desactivação da área afecta aos trabalhos para a execução da obra, 
com a desmontagem dos estaleiros e remoção de todos os equipamentos, 
maquinaria de apoio, depósitos de materiais, entre outros. Proceder à limpeza 
destes locais, no mínimo com a reposição das condições existentes antes do 
início dos trabalhos. 

51 Proceder à recuperação de caminhos e vias utilizados como acesso aos locais 
em obra, assim como os pavimentos e passeios públicos que tenham 
eventualmente sido afectados ou destruídos. 

52 Assegurar a reposição e/ou substituição de eventuais infra-estruturas, 
equipamentos e/ou serviços existentes nas zonas em obra e áreas adjacentes, 
que sejam afectadas no decurso da obra. 

53 Assegurar a desobstrução e limpeza de todos os elementos hidráulicos de 
drenagem que possam ter sido afectados pelas obras de construção. 

54 Proceder ao restabelecimento e recuperação paisagística da área envolvente 
degradada – através da reflorestação com espécies autóctones e do 
restabelecimento das condições naturais de infiltração, com a descompactação 
e arejamento dos solos. 

55 Proceder à recuperação paisagística dos locais de empréstimo de terras, caso se 
constate a necessidade de recurso a materiais provenientes do exterior da área 
de intervenção. 
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3. DESCRITOR ECOLOGIA 

 



QUADRO I - LISTAGEM DE ESPÉCIES DE FLORA INVENTARIADAS PARA A ÁREA DE ESTUDO 

Listagem de espécies de flora inventariadas para a área de estudo durante o trabalho de campo e pesquisa bibliográfica. Estão 
assinaladas as espécies de flora endémicas e/ou com estatuto de Proteção com potencial de ocorrência na área de estudo: Decreto-
Lei n.º 156-A/2013, 8/11, Anexos B-II, IV e V; Dray, 1985 – Plantas endémicas de Portugal Continental: R – Rara, V- Vulnerável, A 
– Ameaçada; E – Em Perigo de Extinção, I – Categoria indeterminada; nA – endémica não ameaçada; Lopes & Carvalho, 1990 – 
Lista de espécies botânicas a proteger em Portugal Continental; R – Rara, V – Vulnerável, E – Em Perigo de Extinção, Ex – Extinta; 
Convenção de Berna – Anexos; ICN 2006a: Ficha do SIC Rede Natura 2000 Comporta-Galé; Flora-On* - para a quadrícula UTM 
10x10 NC24; TC: espécies confirmadas na área de estudo durante o trabalho de campo. 

Família Espécie Endemismo 
DL nº 156-
A/2013, 8 
novembro 

Dray 
(1985) 

Convenção 
de Berna 

ICN, 
2006a 

Flora-
On* 

TC 

Fabaceae Acacia longifolia - - - - - x - 

Asteraceae Aetheorhiza bulbosa - - - - - x - 

Poaceae Agrostis tenerrima - - - - - x x 

Poaceae Aira caryophyllea - - - - - x x 

Primulaceae Anagallis tenella - - - - - x - 

Asteraceae Andryala arenaria - - - - - x - 

Plumbaginaceae Armeria rouyana Lusitano B-II*, B-IV E  x x - 

Poaceae Arrhenatherum album - - - - - x - 

Liliaceae Asparagus aphyllus - - - - - x x 

Primulaceae Asterolinon linum-stellatum - - - - - x - 

Poaceae Avena barbata - - - - - x - 

Brassicaceae Brassica oxyrrhina - - - - - x - 

Poaceae Briza maxima - - - - - x x 

Ericaceae Calluna vulgaris - - - - - - x 

Cyperaceae Carex pendula - - - - - x - 

Apiaceae Caropsis verticillato-inundata - - - - - x - 

Asteraceae Centaurea sphaerocephala - - - - - x - 

Gentianaceae Centaurium erythraea - - - - - x - 



Família Espécie Endemismo 
DL nº 156-
A/2013, 8 
novembro 

Dray 
(1985) 

Convenção 
de Berna 

ICN, 
2006a 

Flora-
On* 

TC 

Caryophyllaceae Chaetonychia cymosa - - - - - x - 

Asteraceae Chamaemelum mixtum - - - - - x - 

Asteraceae Chondrilla juncea - - - - - x - 

Cistaceae Cistus psilosepalus - - - - - x x 

Poaceae Corynephorus canescens - - - - - x x 

Iridaceae Crocus serotinus Lusitano - End nA - - x x 

Fabaceae Cytisus grandiflorus Peninsula Ibérica - - - - x - 

Thymelaeaceae Daphne gnidium - - - - - x x 

Liliaceae Dipcadi serotinum - - - - - x - 

Droseraceae Drosera intermedia - - - - - x - 

Ericaceae Erica erigena - - - - - x x 

Geraniaceae Erodium cicutarium - - - - - x - 

Euphorbiaceae Euphorbia esula - - - - - x - 

Euphorbiaceae Euphorbia exigua - - - - - x - 

Euphorbiaceae Euphorbia segetalis - - - - - x - 

Cyperaceae Fuirena pubescens - - - - - x - 

Cistaceae Halimium calycinum - - - - - x x 

Cistaceae Halimium halimifolium subsp. multiflorum - - - - - x x 

Asteraceae Helichrysum italicum - - - - - x x 

Apiaceae Hydrocotyle vulgaris - - - - - x - 

Fabaceae Hymenocarpos hamosus - - - - - x - 

Hypericaceae Hypericum elodes - - - - - x x 

Campanulaceae Jasione montana - - - - - x - 

Brassicaceae Jonopsidium acaule Lusitano B-II, B-IV V I X x - 

Juncaceae Juncus rugosus - - - - - x - 

Juncaceae Juncus subnodulosus - - - - - x - 

Cupressaceae Juniperus navicularis Lusitano - - - - x x 

Lamiaceae Lavandula pedunculata - - nA - - x x 



Família Espécie Endemismo 
DL nº 156-
A/2013, 8 
novembro 

Dray 
(1985) 

Convenção 
de Berna 

ICN, 
2006a 

Flora-
On* 

TC 

Amaryllidaceae Leucojum trichophyllum  - - - - x - 

Plumbaginaceae Linaria spartea  - - - - x - 

Boraginaceae Lithodora prostrata Península Ibérica - - - - x x 

Campanulaceae Lobelia urens - - - - - x - 

Asteraceae Logfia gallica - - - - - x - 

Caprifoliaceae Lonicera periclymenum - - - - - x - 

Brassicaceae Malcolmia littorea - - - - - x - 

Apiaceae Margotia gummifera - - - - - x - 

Poaceae Micropyrum tenellum - - - - - x - 

Myricaceae Myrica gale - - R - - x - 

Nymphaeaceae Nymphaea alba - - - - - x - 

Fabaceae Ononis broteriana - - - - - x - 

Oleaceae Phillyrea angustifolia - - - - - x x 

Poaceae Phragmites australis - - - - - x - 

Pinaceae Pinus pinaster - - - - - x x 

Pinaceae Pinus pinea - - - - - x x 

Anacardiaceae Pistacia lentiscus - - - - - x - 

Caryophyllaceae Polycarpon tetraphyllum - - - - - x - 

Hypolepidaceae Pteridium aquilinum - - - - - x - 

Dipsacaceae Pterocephalidium diandrum Península Ibérica - - - - x - 

Dipsacaceae Pycnocomon rutifolium - - - - - x - 

Fagaceae Quercus coccifera - - - - - x - 

Fagaceae Quercus suber - - - - - x - 

Linaceae Radiola linoides - - - - - x - 

Lamiaceae Rosmarinus officinalis - - - - - x - 

Rosaceae Rubus ulmifolius - - - - - x - 

Polygonaceae Rumex acetosella - - - - - x - 

Polygonaceae Rumex bucephalophorus - - - - - x x 



Família Espécie Endemismo 
DL nº 156-
A/2013, 8 
novembro 

Dray 
(1985) 

Convenção 
de Berna 

ICN, 
2006a 

Flora-
On* 

TC 

Asteraceae Santolina impressa Lusitano B-II, B-IV - - x x - 

Liliaceae Scilla monophyllos - - - - - x - 

Cyperaceae Scirpoides holoschoenus - - - - - x - 

Asteraceae Senecio gallicus - - - - - x - 

Resedaceae Sesamoides purpurascens - - - - - x - 

Caryophyllaceae Silene portensis - - - - - x - 

Caryophyllaceae Silene scabriflora - - - - - x - 

Asteraceae Solidago virgaurea - - - - - x - 

Caryophyllaceae Spergularia purpurea - - - - - x - 

Fabaceae Stauracanthus genistoides Península Ibérica - - - - x x 

Brassicaceae Teesdalia coronopifolia - - - - - x - 

Apiaceae Thapsia villosa - - - - - x - 

Thelypteridaceae Thelypteris palustris - - - - - x - 

Lamiaceae Thymus capitellatus Lusitano B-IV R - x x - 

Asteraceae Tolpis barbata - - - - - x - 

Cistaceae Tuberaria guttata - - - - - x - 

Fabaceae Ulex australis subsp. welwitschianus Lusitano - - - - x x 

Fabaceae Ulex minor - - - - - x - 

Lentibulariaceae Utricularia gibba - - - - - x - 

Poaceae Vulpia alopecuros subsp. alopecuros - - - - - x - 

Poaceae Vulpia membranacea - - - - - x - 



QAUDRO II- LISTAGEM DE ESPÉCIES DE FAUNA INVENTARIADAS PARA A ÁREA DE ESTUDO 

Espécies de fauna inventariadas durante o trabalho de campo e pesquisa bibliográfica: Livro Vermelho dos Vertebrados (LVV) de 
Portugal e Livro Vermelho (LV) UICN (2005): DD – informação insuficiente, LC – pouco preocupante, NT – quase, VU – vulnerável, 
EN – em perigo, CR – criticamente em perigo. SPEC (Espécies com Conservação Preocupante na Europa): N-S – Non-SPEC, N-SE – 
Non-SPEC Europe, 1 - Espécies ameaçadas a nível global 2 – Espécies concentradas na Europa e com estatuto de conservação 
desfavorável, 3 – espécies não concentradas na Europa mas com estatuto desfavorável. Fenologia: R – Residente, I- Invernante, 
MR- Migrador de reprodução; 
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Anfíbios 

SALAMANDRIDAE Pleurodeles waltl 
Salamandra-de-

costelas-salientes 
LC NT - - II - Res  

SALAMANDRIDAE Triturus marmoratus Tritão-marmorado LC LC - Anexo B-IV III - Res  

DISCOGLOSSIDAE Pelobates cultripes Sapo-de-unha-negra LC NT - Anexo B-IV II - Res  

BUFONIDAE Bufo bufo Sapo-comum LC LC - - III - Res  

HYLIDAE Hyla arborea Rela LC LC - B-IV II - Res  

RANIDAE Rana perezi Rã-verde LC LC - Anexo B-V Anexo III  Res  

Répteis 

LACERTIDAE 
Psammodromus 

hispanicus 
Lagartixa-do-mato LC LC - - Anexo III - Res  

COLUBRIDAE Elaphe scalaris Cobra-de-escada LC LC - - Anexo III - Res  

COLUBRIDAE 
Malpolon 

monspessulanus 
Cobra-rateira LC - - - Anexo III - Res  

SCINCIDAE Chalcides striatus Fura-pastos LC LC - - Anexo III - Res  

Aves 
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ACCIPITRIDAE Accipiter nisus Gavião LC  - A-I II II Res  

ACCIPITRIDAE Buteo buteo Águia-d'asa-redonda LC LC - - II II Res x 

ACCIPITRIDAE Hieraaetus pennatus  Águia-calçada NT LC 3 A-I II II MigRep  

ACCIPITRIDAE Hippolais polyglotta Felosa-poliglota LC  - - II II MigRep  

ACCIPITRIDAE Milvus migrans Milhafre-preto LC LC 3 A-I II II MigRep  

AEGITHALIDAE Aegithalos caudatus Chapim-rabilongo LC LC - - III - Res  

ALAUDIDAE Galerida cristata Cotovia-de-poupa LC LC 3 - III - Res  

ALAUDIDAE Galerida theklae 
Cotovia-escura; 

Cotovia-do-monte 
LC LC 3 A-I II - Res  

ALAUDIDAE Lullula arborea  
Cotovia-dos-bosques; 

Cotovia-pequena 
LC LC 2 A-I III - Res/Vis x 

ANATIDAE Anas platyrhynchos Pato-real LC LC - D III II Res/Vis  

APODIDAE Apus pallidus Andorinhão-pálido LC LC - - II - MigRep  

ARDEIDAE Ardea cinerea  Garça-real LC LC - - III - Res/Vis  

ARDEIDAE Bubulcus ibis 
Carraceiro; Garça-

boieira 
LC LC - - II - Res  

ARDEIDAE Egretta garzetta  Garça-branca LC LC - A-I II - Res  

CERTHIIDAE 
Certhia 

brachydactyla  
Trepadeira LC LC - - II - Res x 

CICONIIDAE Ciconia ciconia Cegonha-branca LC LC 2 A-I II II MigRep/Res x 

CICONIIDAE Circaetus gallicus Águia-cobreira NT LC 3 A-I II II MigRep  

COLUMBIDAE Columba livia Pombo-das-rochas DD LC - D III - Res  

COLUMBIDAE Columba palumbus Pombo-torcaz LC LC - A-I*; D - - Res/Vis x 

COLUMBIDAE 
Streptopelia 

decaocto 
Rola-turca LC LC - - III - Res x 

COLUMBIDAE Streptopelia turtur  Rola-brava LC LC 3 D III - MigRep x 
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CORVIDAE Corvus corone Gralha-preta LC LC - D - - Res x 

CORVIDAE Cyanopica cyanus Charneco; Pega-azul LC LC - - II - Res  

CORVIDAE Garrulus glandarius Gaio LC LC - D - - Res x 

CUCULIDAE Cuculus canorus  Cuco LC LC - - III - MigRep  

EMBERIZIDAE Emberiza calandra  Trigueirão LC LC 2 - III - Res x 

EMBERIZIDAE Emberiza cirlus Escrevedeira LC LC - - II - Res  

ESTRILDIDAE Estrilda astrild Bico-de-lacre NA - - -  - Nind  

FALCONIDAE Falco peregrinus Falcão-peregrino VU LC N-S - II II Res  

FALCONIDAE Falco tinnunculus Peneireiro LC LC 3 - II II Res  

FRINGILLIDAE Carduelis cannabina Pintarroxo LC LC 2 - II - Res  

FRINGILLIDAE Carduelis carduelis Pintassilgo LC LC - - II - Res  

FRINGILLIDAE Carduelis chloris Verdilhão LC LC - - II - Res  

FRINGILLIDAE Fringilla coelebs Tentilhão LC LC - - III - Res x 

FRINGILLIDAE Serinus serinus  Milheira; Chamariz LC LC - - II - Res  

HIRUNDINIDAE Delichon urbicum Andorinha-dos-beirais LC LC 3 - II - MigRep  

HIRUNDINIDAE Hirundo daurica Andorinha-dáurica LC LC - - II - MigRep  

HIRUNDINIDAE Hirundo rustica 
Andorinha-das-

chaminés 
LC LC 3 

- 
II 

- 
MigRep  

HIRUNDINIDAE Riparia riparia 
Andorinha-das-

barreiras 
LC LC 3 

- 
II 

- 
MigRep  

LANIIDAE Lanius meridionalis Picanço-real LC LC - - II - Res  

LANIIDAE Lanius senator Picanço-barreteiro NT LC 2 - II - MigRep  

MEROPIDAE Merops apiaster  Abelharuco LC LC 3 - II II MigRep  

MOTACILLIDAE Motacilla alba Alvéola-branca LC LC - - II - Res/Vis  

MOTACILLIDAE Motacilla flava Alvéola-amarela LC LC N-S - II - MigRep  
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ORIOLIDAE Oriolus oriolus Papa-figos LC LC - - II - MigRep  

PARIDAE Parus caeruleus Chapim-azul LC LC - - II - Res x 

PARIDAE Parus cristatus Chapim-de-poupa LC LC 2 - II - Res x 

PARIDAE Parus major Chapim-real LC LC - - II - Res x 

PASSERIDAE Passer domesticus Pardal LC LC 3 - - - Res   

PASSERIDAE Passer montanus Pardal-montês LC LC 3 - III - Res  

PHASIANIDAE Alectoris rufa  Perdiz LC LC 2 D III - Res  

PHASIANIDAE Coturnix coturnix Codorniz LC LC - 3 III II MigRep/Inv  

PICIDAE Dendrocopos major  
Picapau-malhado-

grande 
LC LC - 

- 
II 

- 
Res  

PICIDAE Dendrocopos minor 
Picapau-malhado-

pequeno 
LC LC - 

- 
II 

- 
Res  

PICIDAE Picus viridis Peto-real; Peto-verde LC LC 2 - II - Res  

RALLIDAE Gallinula chloropus Galinha-d'água LC LC N-S - III - Res  

SITTIDAE Sitta europaea Trepadeira-azul LC LC - - II - Res  

STRIGIDAE Sturnus unicolor Estorninho-preto LC LC - - II - Res  

STURNIDAE Strix aluco Coruja-do-mato LC LC - - II - Res  

SYLVIIDAE 
Acrocephalus 
arundinaceus 

Rouxinol-grande-dos-
caniços 

LC LC  
- 

- 
- 

MigRep  

SYLVIIDAE 
Acrocephalus 

scirpaceus 
Rouxinol-dos-caniços LC LC N-SE 

- 
II II MigRep  

SYLVIIDAE Cettia cetti Rouxinol-bravo LC  - - II II Res x 

SYLVIIDAE Cisticola juncidis Fuinha-dos-juncos LC LC N-S - II II Res  

SYLVIIDAE 
Locustella 

luscinioides 
Cigarrinha-ruiva VU LC N-SE 

- 
II II MigRep  

SYLVIIDAE Phylloscopus ibericus Felosinha-ibérica LC  - - II II MigRep  
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SYLVIIDAE Sylvia atricapilla  
Toutinegra-de-barrete-

preto 
LC LC - 

- 
II II Res x 

SYLVIIDAE 
Sylvia 

melanocephala 

Toutinegra-de-cabeça-
preta 

LC LC - 
- 

II II Res  

SYLVIIDAE Sylvia undata 
Toutinegra-do-mato; 

Felosa-do-mato 
LC LC 2 A-I II - Res x 

TROGLODYTIDAE 
Troglodytes 

troglodytes 
Carriça LC LC - - II - Res  

TURDIDAE 
Luscinia 

megarhynchos 
Rouxinol LC LC - 

- 
II II MigRep  

TURDIDAE 
Luscinia 

megarhynchos 
Rouxinol LC LC  

- 
II - MigRep  

TURDIDAE 
Phoenicurus 

ochruros 
Rabirruivo; Rabirruivo-

preto 
LC LC - 

- 
II II Res  

TURDIDAE Saxicola torquatus Cartaxo LC LC - - II II Res x 

TURDIDAE Turdus merula Melro; Melro-preto LC LC - D III II Res x 

TURDIDAE Turdus viscivorus  Tordoveia; Tordeia LC LC - D III - Res  

UPUPIDAE Upupa epops Poupa LC LC 3 - II - MigRep/Res  

Mamíferos 

Canidae Vulpes vulpes Raposa LC LC - 
- - - 

Res x 

Herpestidae 
Herpestes 
ichneumon 

Sacarrabos LC LC - B-V; D III 
- 

Nind  

Lagomorpha 
Oryctolagus 

cuniculus 
Coelho-bravo NT NT - 

- 
- 

- 
Res x 

Leporidae Lepus granatensis Lebre LC LC - 
- 

III 
- 

Res  
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Molossidae Tadarida teniotis Morcego-rabudo DD LC - B-IV II II* Res  

Muridae Apodemus sylvaticus Rato-do-campo LC NT - 
- - - 

Res  

Muridae Mus spretus Rato-das-hortas LC LC - 
- - - 

Res  

Muridae Rattus norvegicus Ratazana NA LC - 
- - - 

Nind  

Muridae Rattus rattus Rato-preto LC - - 
- - - 

Res  

Mustelidae Lutra lutra Lontra LC NT - B-II; B-IV II 
- 

Res  

Mustelidae Martes foina Fuinha LC LC - 
- 

III 
- 

Res  

Mustelidae Meles meles Texugo LC LC - 
- 

III 
- 

Res x 

Mustelidae Mustela nivalis Doninha LC LC - 
- 

III 
- 

Res  

Mustelidae Mustela putorius Toirão DD LC - B-V III 
- 

Res  

Rhinilophidae Myotis escalerai 
Morcego-de-franja do 

sul 
VU LC - B-IV II II* Res  

Rhinilophidae 
Rhinolophus 

hipposideros 

morcego-de-ferradura-
pequeno 

VU LC - B-II, B-IV II II* Res  

Rhinilophidae 
Rrhinolophus 

ferrumequinum 

Morcego-de-ferradura-
grande 

VU LC - B-II, B-IV II II* Res  

Suidae Sus scrofa Javali LC LC - - - - Res x 
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Vespertilionidae 
Barbastella 

barbastellus 
Morcego-negro DD VU - B-II; B-IV II II* Res  

Vespertilionidae Myotis daubentonii Morcego-de-água LC LR - B-IV II II* Res  

Vespertilionidae Nyctalus leisleri 
Morcego-arborícola-

pequeno 
DD LR - B-IV II II* Res  

Vespertilionidae Pipistrellus kuhlii Morcego de Kuhl LC LC - B-IV II II* Res  

Vespertilionidae 
Pipistrellus 

pipistrellus 
Morcego-anão LC LC - B-IV III II* Res  

Vespertilionidae 
pipistrellus 

pygmaeus 
morcego-pigmeu LC LC - B-IV III II* Res  

Viverridae Genetta genetta Geneta LC LC - B-V III - Nind  

 



QAUDRO III - ÍNDICE DE VALORIZAÇÃO DE BIÓTOPOS (IVB) 

Índice de Valorização de Biótopos 

Código Designação Caracter Categorias Pontuação 

1 Grau de naturalidade Naturalidade 

Natural 10 

Semi-natural 5 

Artificial 0 

2 Presença de Espécies 
RELAPE 

Inclusão 

Prioritário 10 

Interesse comunitário 5 

Não incluído 0 

3 Decreto-Lei n.º 140/99 Inclusão 

Prioritário 10 

Interesse comunitário 5 

Não incluído 0 

4 
Tendência de 
distribuição 

Tendência 
nacional 

Regressão 10 

Estável 5 

Em expansão 0 

5 Capacidade de 
regeneração 

Capacidade 

Nula ou muito fraca 10 

Habitat natural dependente de 
interven. humana 

7 

Reduzida e lenta 5 

Espontânea, mas lenta 3 

Espontânea e rápida ou artificial 0 

6 Grau de raridade 
Raridade 
nacional 

Único em Port. Cont. ou ilhas 10 

Localizado ou só nas ilhas 8 

Raro a pouco comum 6 

Só numa região do país (N,C,S) 3 

Comum 0 
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ANEXO 1. ZONAMENTO (VISIBILIDADE DO SOLO) 

 

Zona 
VE 
VA 

Caracterização e registo fotográfico 

A Média 
Reduzida 

Zona plana e relacionada com o atual espaço de exploração. 

 01 – Zona A 

B Média 
Reduzida 

Zona plana, coberta de pinhal e mato rasteiro. 

02 – Zona B 

Zona. 

Identificação e delimitação de áreas sequenciais, em termos de ocupação actual e/ou 
visibilidade, com dimensão significativa à escala cartográfica utilizada. 

Parâmetros. 

VE = visibilidade para detecção de estruturas, acima do solo (elementos imóveis); VA = 
visibilidade para detecção de artefactos, ao nível do solo (elementos móveis). 

Graus de visibilidade. 

Elevado = ausência de vegetação (arbórea, arbustiva e herbácea) devido a incêndio, 
desmatação ou lavra recente. Observa-se a totalidade (ou quase) da superfície do solo; 
Médio = a densidade da cobertura vegetal é mediana ou existem clareiras que permitem a 
observação de mais de 50% da superfície do solo; Reduzido = a densidade da vegetação 
impede a progressão e/ou a visualização de mais de 75% da superfície do solo; Nulo = zona 
artificializada, impermeabilizada ou oculta por se encontrar ocupada por construções, 
depósitos de materiais, pavimentos ou vegetação densa impedindo, desta forma, a 
progressão e a visualização do solo na totalidade da área considerada; Div = diversos graus 
de visibilidade. 

Caracterização. 

Descrição da ocupação e visibilidade do solo e registo fotográfico. 

 



 

4 

 

 

Figura 01 – Planta com a visibilidade dos solos 
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ANEXO 2. CARTOGRAFIA 

 

Figura 02 – Localização do parque na Carta Militar 1:25000 
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Figura 03 – Localização do parque em fotografia aérea 
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Figura 04 – Projeto 
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Figura 05 – Localização da Área de Incidência Indireta e Direta 
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ANEXO 3. REGISTO FOTOGRÁFICO 

 

 

Fotos 01 e 02 – Área de atual exploração 



 

10 

 

 

 

 

 



 

11 

 

 

 

 

 

 

 



 

12 

 

 

 

 

 



 

13 

 

 

Fotos 03 a 09 – Área de ampliação do espaço de alojamento 
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ANEXO 4. FICHA DE SÍTIO 

Ficha de Sítio/Trabalho Arqueológico 

Sítio 

Designação: Relatório Sobre a Avaliação do Descritor do património Arqueológico e 
Etnográfico do EIA do Empreendimento Turístico de Natureza “Quinta do Sossego”. 

Concelho: Alcácer do Sal 

Freguesias: Freguesia da Comporta 

Lugar: 

C.M.P. 1: 25.000 folha n.º 476 Latitude WGS 1984 (a meio): 38.322597 

Longitude WGS 1984 (a meio): -8.692736 Altitude (m): 50m 

Tipo de sítio**: Período cronológico**: 

Descrição do sítio (15 linhas): O presente relatório enquadra-se na vertente do património 
arqueológico, arquitetónico e etnográfico do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da ampliação do 
Parque de Campismo Rural, em Alcácer do Sal. Administrativamente esta zona está integrada na 
Freguesia da Comporta, concelho de Alcácer do Sal e distrito de Setúbal. O acesso ao Parque de 
Campismo faz-se a partir da N261-1 e depois por estradas de terra batida. 

O projeto em apreço tem uma área de 28,8 hectares e localiza-se na zona sul da Herdade da 
Comporta (parcela 105 A) e refere-se à implantação de novas áreas de alojamento, bem como a 
execução da rede de infraestruturas associada a esse aumento. O objetivo do promotor é o 
incremento do tipo e qualidade da sua oferta para responder à crescente procura turística, que se 
faz sentir na zona e ao aumento da exigência dos clientes, que cada vez mais solicitam serviços de 
restauração, animação e bem-estar. Neste sentido solicitou o licenciamento para um 
Empreendimento Turistico com alojamentos nas tipologias T1, T2 e T3, inserido num espaço de 
pinhal servido por acessos existentes. O novo projeto pretende manter e reforçar as 
características estéticas e ambientais existentes desde do início, nomeadamente a integração na 
natureza e extremo cuidado na preservação da envolvente. 

Bibliografia: FARIA, João Carlos Lázaro (2002). Alcácer do Sal ao tempo dos romanos. 
FERREIRA, Carlos Jorge Alves, LOURENÇO, Fernando Severino, SILVA, Carlos Manuel Lindo 
Tavares da e SOARES, Joaquina (1993). Carta arqueológica do Distrito de Setúbal. Setúbal. 
FERREIRA, Carlos Jorge Alves, LOURENÇO, Fernando Severino, SILVA, Carlos Manuel Lindo 
Tavares da e SOUSA, Paula (1993). Património Arqueológico do Distrito de Setúbal. Subsídios para 
uma carta arqueológica. Setúbal: Associação de Municípios do Distrito de Setúbal. MAYET, 
Françoise e SILVA, Carlos Tavares da (1992) - Abul: um estabelecimento orientalizante do século 
VII a.C. no baixo vale do Sado. In Setúbal Arqueológica. Setúbal: Assembleia Distrital de Setúbal, 
Vol. XX. PAIXÃO, António Manuel Cavaleiro (1982) - Alcácer do Sal. Necrópole da Azinhaga do 
Senhor dos Mártires época romana (séc. I a II d.C.). In Informação Arqueológica. Lisboa. 2. 
PAIXÃO, António Manuel Cavaleiro, FARIA, João Carlos Lázaro e CARVALHO, António Rafael (2001) 
- Contributo para o estudo da ocupação muçulmana no Castelo de Alcácer do Sal: O Convento de 
Aracoelli. In Arqueologia Medieval. Porto/Mértola. 7. SILVA, Carlos Manuel Lindo Tavares da e 
SOARES, Joaquina (1980) - Castelo de Alcácer do Sal. In Descobertas Arqueológicas no Sul de 
Portugal. Lisboa. Centro de História da Universidade de Lisboa. 

Proprietários: Nuno Veloso 

Classificação_____________________ 

Legislação_______________________________________________________ 

Estado de conservação** ____________ Uso do solo** Pinhal 

Ameaças**________________ Proteção/Vigilância** ________________ 

Acessos: 

Espólio 

Descrição: Não recolhido 

Local de depósito ________________________________________________ 
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Trabalho Arqueológico Anual 

Arqueólogo responsável: Carlos Alberto Roque Neto Chaves e Joana Gomes Miranda Garcia 

Tipo de trabalho** Pesquisa bibliográfica e prospeção 

Datas – de início e de fim: março de 2017 

Projeto de Investigação: Relatório do EIA do Empreendimento Turístico de Natureza “Quinta do 
Sossego”, Alcácer do Sal 

Objetivos (10linhas): O principal objetivo deste relatório foi a identificação de eventuais 
vestígios de interesse arqueológico ou patrimonial, de modo a prevenir o impacte negativo sobre o 
mesmo nas diferentes fases de implementação do projeto (Fase de Construção, Fase de 
Exploração e Fase de Desativação), possibilitando deste modo a adequação/alteração do mesmo 
em caso de necessidade. 

Resultados (15 linhas): Nos trabalhos desenvolvidos no âmbito deste estudo, não se 
identificaram ocorrências patrimoniais. 

A possibilidade da localização de eventuais vestígios antrópicos ocultos no subsolo pressupôs a 
aplicação de medidas de minimização gerais. Assim, preconizou-se que as ações de revolvimentos 
de sedimentos sejam acompanhadas por um arqueólogo, por frente de obra (Medida 1). 

Só desta forma, se pode evitar impactes negativos no património que eventualmente surja 
durante o período de construção. Considera-se ainda pertinente que todas as áreas que não 
estejam definidas no atual Projeto, nomeadamente zonas de empréstimo e de depósito de terras 
sobrantes, devam ser alvo de prospeção arqueológica (Medida 2). O cumprimento das medidas de 
minimização estipuladas anteriormente irá prevenir impactes negativos e salvaguardar as 
ocorrências localizadas e outras que poderão ocorrer. 

Neste momento, não serão precisas alterações na execução do presente projeto, sendo os 
impactes negativos no património acautelados com a aplicação das medidas de mitigação 
indicadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

** Preencher de acordo com a lista do Theasaurus do ENDOVÉLICO. Essa lista poderá ser 
consultada no site do IPA: www.ipa.min-cultura.pt 
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